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O objetivo desta dissertação foi realizar um projeto de segurança contra incêndio, de um hotel no 
centro da cidade do Porto, tendo como base a nova regulamentação: Regime Jurídico e Regulamento 
Técnico de Segurança Contra Incêndio em Edifícios. Este documento trata de uma análise meramente 
académica e é de salientar ainda que corresponde a um projeto de reabilitação de um edifício já 
existente.  
Procurou-se estruturar este trabalho seguindo a organização da regulamentação em vigor, da maneira 
mais clara e coerente possível. 
Desta forma procurou-se estudar as imposições regulamentares relativas a: condições exteriores de 
segurança e acessibilidade; condições de evacuação do edifício; condições de comportamento ao fogo, 
isolamento e proteção; condições das instalações técnicas; condições dos equipamentos e sistemas de 
segurança e ainda aspetos gerais de medidas de autoproteção. 
 












The main goal of this dissertation was to realize a fire safety project, according to the new regulation: 
Legal Regime and Technical Regulation of Buildings Fire Safety, of a hotel located in the city center 
of Oporto. This analysis is purely academic, however it is important to emphasize that this is a project 
of an already existing building. 
The present document is ordered in the most clear and coherent possible way based on the structure of 
the actual regulation. 
In this way, the focus was mainly assigned to the study of the external conditions of safety and 
accessibility; evacuation conditions in a building; behavior conditions to the fire, isolation and 
protection; technical installations conditions; equipment conditions and safety systems; as well as 
general aspects concerning auto-protection measures. 
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1.1. PROPÓSITO DO ESTUDO 
Ao analisar a história, verificamos que, a descoberta e o domínio do fogo pelo Homem serviu de 
alavanca fundamental para o desenvolvimento da nossa civilização tal qual a conhecemos nos dias de 
hoje. No entanto, o elemento incêndio acarreta também potenciais perigos e riscos, consequentes da 
propagação não controlada, sendo que, as consequências podem ser tanto de nível económico, social e 
humano, sendo porém, este último o bem mais valioso. 
Na atualidade, constata-se uma maior preocupação de toda a sociedade no que diz respeito ao combate 
contra incêndios em geral, e particularmente ao património edificado. Neste sentido surge a nova 
regulamentação: RJ-SCIE, [1] e o RT-SCIE, [2]. A aplicação desta legislação é transversal a todo o 
tipo de edifícios e recintos, com várias exceções. O seu objetivo é a redução do risco de incêndio, pois 
é impossível eliminar o mesmo por completo. A proteção da vida humana, e do património, são 
alcançáveis através do assegurar de condições de evacuação seguras, com a manutenção da 
estabilidade estrutural do edifício, em tempo igual ou superior ao disponível para efetuar a evacuação 
em total segurança, bem como através da criação da possibilidade de extinção do incêndio através de 
sistemas de proteção. 
Assim sendo, o objeto de estudo desta dissertação é um Hotel de quatro estrelas, que se encontra em 
fase de reconstrução, localizado no centro da cidade do Porto, mais precisamente na zona da Batalha. 
Tendo por base a legislação acima referida pretende-se efetuar o projeto de Segurança Contra Incêndio 
do referido edifício. Estudar e verificar todas as disposições regulamentares que são cumpridas e caso 
esta condição não se verifique, propor soluções práticas que não envolvam obras de grande relevância, 
pois trata-se de uma reabilitação, traduzindo-se desta forma um incremento de segurança, permitindo 
contudo a aprovação do projeto pelas autoridades.  
 
1.2. ESTRUTURAÇÃO 
Relativamente à estruturação deste projeto, pode-se dizer que se encontra dividido em nove capítulos, 
e que teve como base a aplicação regulamentar do RJ-SCIE, [1] e do RT-SCIE, [2]. 
Assim sendo no Capítulo 2 irá proceder à descrição e caracterização arquitetónica do edifício o mais 
detalhada possível, analisando-se igualmente desde logo parâmetros relevantes para o estudo da 
regulamentação em vigor, como as utilizações tipo, fatores e categorias de risco e ainda o cálculo do 
efetivo público e pessoal afeto à exploração e manutenção do hotel. 





Já no terceiro capítulo proceder-se-á ao estudo das condições exteriores de segurança e acessibilidade, 
onde se dará particular atenção às vias de acesso ao edifício, à acessibilidade às fachadas, bem como à 
limitação à propagação do incêndio pelo exterior, quer este seja feito pelas paredes exteriores 
tradicionais ou paredes de empena e cobertura. Será objeto de estudo igualmente o abastecimento dos 
meios de socorro disponíveis. 
No quarto capítulo irá proceder-se ao estudo da resistência ao fogo de elementos estruturais, bem 
como serão estudadas condições de compartimentação geral corta-fogo. Será alvo igualmente de 
estudo o isolamento e a proteção das vias de evacuação. Resta ainda referir que neste capítulo se irá 
analisar a reação ao fogo dos materiais, onde poderemos dar realce aos que constituem as vias 
horizontais e verticais de evacuação. 
No capítulo cinco serão abordadas todas as questões relacionadas com as condições de evacuação do 
edifício. Pode-se enumerar o cálculo das unidades de passagem, o número, a distribuição e a 
localização das saídas de emergência como principais motivos de estudo, não se podendo esquecer as 
exigências das vias horizontais e verticais de evacuação. 
No capítulo sexto a análise é muito limitada pela falta de dados suficientes para executar um estudo 
mais completo, no entanto serão enumeradas algumas exigências técnicas regulamentares relativas a 
pontos considerados pertinentes para o projeto em execução. Este é no entanto de capital importância 
pois estas instalações técnicas são consideradas como responsáveis por uma forte contribuição para a 
ocorrência ou alimentação de incêndios em edifícios. 
O sétimo é aquele capítulo onde se aborda as condições dos equipamentos e sistemas de segurança, 
passando pela sinalização, dispositivos de deteção, alarme e alerta e controlo de fumo. Serão também 
abordados os meios de 1ª e 2ª intervenção para além do sistema fixo de extinção automático de 
incêndio aplicáveis regulamentarmente. 
No oitavo e último capítulo será realizado um resumo, funcionando como uma conclusão da análise 
realizada ao longo da elaboração deste projeto. Onde serão apontados os pontos em não conformidade 
com o regulamento, salientando os mais gravosos na perspetiva do autor deste projeto.  









2. DESCRIÇÃO E 




 A análise de Segurança Contra Incêndio em Edifícios deve ser realizada de forma clara e objetiva. 
Assim sendo, é pertinente a realização de uma análise preliminar do caso em estudo, o qual será 
realizado neste capítulo.  
Inicialmente analisou-se o edifício segundo as suas características arquitetónicas. Posteriormente 
indicaram-se todas as UT´s existentes de acordo com o regulamento de SCIE, mais precisamente RJ-
SCIE, [1]. Seguidamente procedeu-se à verificação regulamentar cuidada no restante trabalho 
verificando-se todas as prescrições que correspondiam a todos os parâmetros de caracterização do 
edifício. 
 
2.2. CARACTERIZAÇÃO ARQUITETÓNICA 
O Hotel em estudo terá a classificação de 4 estrelas, ocupa integralmente o gaveto no entroncamento 
entre a Rua Duque de Loulé e a Avenida Rodrigues de Freitas, no centro da cidade do Porto (ver 
Figura 2.1). Assim sendo, o índice de impermeabilização é de 1, pois o prédio ocupa a totalidade do 
lote. 
 
Fig. 2.1 – Localização do hotel 
Trata-se de uma intervenção de reconversão de interiores e fachadas de um edifício existente, não 
implicando nova volumetria significativa, com impacto visível no local (ver Figura 2.2). 





         
a)                                        b) 
Fig. 2.2 – Hotel: a) antes; b) depois da intervenção (simulação em 3D) 
 
O edifício, construído nos anos 80 do século passado, foi utilizado por uma instituição bancária, onde 
instalaram os seus serviços administrativos. Nunca chegou a ser totalmente ocupado, tendo apenas 
sido ocupados os dois primeiros pisos, onde se instalaram alguns espaços de atendimento ao público e 
de trabalho. Os restantes seis pisos superiores ficaram em tosco, sem significativa compartimentação 
interior, sendo que os trabalhos e acabamentos exteriores foram concluídos. Estes são caracterizados 
por revestimentos de granito e caixilharias de alumínio. Exteriormente a intervenção, em traços gerais, 
traduz-se na alteração na parte das fachadas que eram constituídas apenas por “planos” de caixilharia, 
por uma solução mista de aberturas e caixilharias, a demolição dos planos inclinados de caixilharia em 
ambas as frentes. Construção de mais um piso na cobertura que, tratando-se de um recuado e a altura 
deste limitar-se pela cobertura do acesso de escada existente, não constitui um impacto visível no 
local.  
O hotel em estudo possui 51 quartos duplos, com uma cama dupla e 100 camas individuais, e está 
equipado com um restaurante com capacidade aproximadamente de 32 pessoas. Devido à ocupação 
total do lote pelo edifício, e a sua localização central na cidade, torna-se impossível integrar o 
estacionamento no interior e exterior do equipamento. Visto isto a solução deverá passar por uma 
parceria com espaços vizinhos que garantam os espaços de estacionamento em número necessário para 
hóspedes e funcionários. 
 No entanto, analisando, torna-se pertinente referir que a necessidade de espaços de estacionamento na 
função que o edifício desempenhou até agora, é maior do que aquela que terá nas novas funções após a 
intervenção, pois a sua utilização fica intrinsecamente mais ligada a outro tipo de rede de transporte, 
nomeadamente os públicos. No entanto por imposição legal o equipamento deverá estar equipado por 
um número mínimo de lugares de estacionamento para garantir a classificação que pretende requerer. 
O edifício é constituído por nove pisos, sendo que o piso -1 (ver Figura 2.3), não possui área bruta pois 
é na sua totalidade ocupado pelo depósito de água de combate a incêndio, e pelo reservatório de 
reserva de abastecimento de água de consumo, e o acesso a este piso é garantido através de alçapões 
no pavimento dos compartimentos: Área Técnica e Distribuição 1, respetivamente, no piso 0 (Rés-do-
Chão).  
 






Fig. 2.3 – Planta do piso -1 
 
A entrada principal para o edifício localiza-se no piso 0 (ver Figura 2.4), na fachada orientada para a 
Avenida Rodrigues de Freitas. Desta acede-se ao átrio principal, que esta equipado numa zona lateral 
com um espaço de espera/leitura, caracterizado por cadeirões e mesas de apoio, onde todo este 
conjunto mantem uma boa relação com o exterior. No fundo deste átrio pode-se encontrar um balcão 
de atendimento/Receção.  
Estão projetadas instalações sanitárias de serviço público, equipadas para deficientes. O corredor que 
lhes acede separa o espaço de entrada do hotel e a sala destinada ao serviço de refeições/restaurante. 
Este para além deste acesso, apresenta um segundo diretamente do exterior, o que também permite o 
acesso ao serviço a clientes fora do hotel, potenciando desta forma a exploração mais independente e 
economicamente mais viável. Este espaço tira igualmente um excelente aproveitamento visual do 
exterior.  
Do restaurante, através de uma antecâmara tem-se o acesso a uma copa de serviço do mesmo. 
Contíguo a este espaço, ter-se-á um espaço destinado à distribuição, que por sua vez tem acesso direto 
a um elemento de comunicação vertical de serviço com todos os pisos do edifício (elevador de 
serviço), e articula-se ainda com um gabinete de apoio à receção. 
Através de uma entrada na fachada orientada para a Rua Duque de Loulé, tem-se acesso a um hall de 
distribuição a partir do qual para além de se poder ter acesso à copa, é ao espaço interior destinado à 
distribuição, também se pode ter acesso à Área Técnica, a um espaço de Arrumos e ainda a um hall 
que estará articulado com os dois elementos de comunicação vertical de serviço, ao elevador de 
serviço já referido anteriormente e à escada de serviço/emergência, sendo que estes funcionarão como 
um acesso de serviço independente. 
Relativamente a comunicações verticais deve-se referir ainda a existência de dois elementos, ambos 
com acesso através do átrio principal do hotel. Existem dois elevadores de serviço e ainda uma escada 





de serviço/emergência, situada mesmo próxima da entrada principal, logo orientada para a Av. 
Rodrigues de Freitas. 
Resta ainda salientar, que está previsto um compartimento para depósito de resíduos sólidos neste 
piso, com acesso direto a partir da fachada orientada para a Rua Duque de Loulé, sendo que é 
previsível que este equipamento venha a recorrer a serviços externos de recolha de lixo e até de 




Fig. 2.4 – Planta do piso 0 
O piso 1 (Sobre-Loja) (ver Figura 2.5), pode-se dizer, está projetado de forma, a que a sua área está 
dividida em duas partes destintas. A primeira define-se por três quartos, sendo que um deles é duplo e 
se destina a pessoas com mobilidade condicionada, sendo a sua configuração destinta dos restantes. A 
segunda define-se por uma cozinha, que se encontra ligada à copa de serviço do restaurante através de 
um monta-pratos, por uma lavandaria e um arrumo articulado com a mesma, vestiários destinados aos 
funcionários do hotel e arrecadação. 
 
Fig. 2.5 – Planta do piso 1 





No que diz respeito ao piso seguinte, o piso 2 (ver Figura 2.6), o edifício no que aos elementos de 
comunicação diz respeito, desenvolve-se da mesma forma. Está projetado para acomodar sete quartos, 
onde cada um deles é constituído por zona de dormir, junto da fachada, armário, mesa de apoio e 
articula ainda uma instalação sanitária completa. Devido à configuração do edifício e tentando a 
obtenção de um melhor aproveitamento do espaço, projetaram-se diferentes soluções para os quartos. 
No entanto as diferenças não são significativas, sendo apenas de organização, mantendo-se o conceito 
base inalterado. Na saída dos elevadores, existe um pequeno átrio de receção, onde por sua vez terá 
origem o corredor que dá acesso aos quartos. 
 
Fig. 2.6 – Planta do piso 2 
O piso 3 é considerado o piso tipo pois repete-se ate ao Piso 7, sendo que que a sua configuração é em 
tudo semelhante ao Piso 2, como se pode constatar na Figura 2.7. 
 
Fig. 2.7 – Planta do piso 3 (Piso tipo) 





Relativamente ao último piso (piso 8) (ver Figura 2.8), pode-se referir que, por se tratar de um volume 
recuado, o número de quartos relativamente ao piso tipo é mais baixo, seis unidades. Sendo que estes 
terão a mais-valia da existência de um pequeno espaço exterior de jardim, ao longo das fachadas para 
as quais as zonas de dormir estão orientadas. No restante este piso é em tudo semelhante aos restantes 
pisos destinados unicamente a quartos.  
 
Fig. 2.8 – Planta do piso 8 
Resta referir que a cobertura é plana, e pode ser acedida através de um alçapão situado na caixa de 
escadas de serviço (ver Figura 2.9). 
 
Fig. 2.9 – Planta da cobertura 
 
Todas as plantas podem ser consultadas no Anexo A.1 (Plantas de Arquitetura; Utilizações-tipo; 
Locais de risco; Efetivo; Compartimentação; Reação ao fogo). 
 





2.3. CARACTERIZAÇÃO SEGUNDO O RJ-SCIE  
2.3.1. UTILIZAÇÕES-TIPO DE EDIFÍCIO 
Importa desde logo referir que na anterior regulamentação se verificavam lacunas e omissões no vasto 
articulado deste quadro normativo. Na atual regulamentação, [1], refere que tal se deve parcialmente 
ao facto de para um conjunto elevado de edifícios não existirem regulamentos específicos de 
segurança contra incêndios. Sendo apontados, designadamente, os casos das instalações industriais, 
dos armazéns, dos lares de idosos, dos museus, das bibliotecas, dos arquivos e dos locais de culto. 
O novo decreto-lei, [1], engloba disposições regulamentares de segurança contra incêndio aplicáveis a 
todos os edifícios e recintos, distribuídos por 12 utilizações tipo, UT´s, sendo que cada uma delas, se 
encontra dividida por 4 categorias de risco de incêndio.  
Apesar da tendência positiva resultante da entrada em vigor dos primeiros regulamentos de segurança 
contra incêndio, e face a novos fatores de risco, resultantes do progressivo envelhecimento da 
população e da migração populacional constante para as grandes cidades, este decreto-lei recomenda 
que se avalie, em tempo oportuno, o seu real impacte na efetiva redução do número de ocorrências, de 
vítimas mortais, de feridos, de prejuízos materiais, de danos patrimoniais, ambientais e de natureza 
social, decorrentes de incêndios urbanos e industriais que se venham a verificar após a sua entrada em 
vigor.  
Resta ainda referir que neste decreto-lei, [1], estão adotadas as mais avançadas soluções técnicas de 
segurança contra incêndio, no entanto, não é de prever um significativo impacte no custo final da 
construção, pois muitas destas soluções já eram adotadas na execução de projetos e na construção de 
edifícios que não dispunham de regulamentação específica de SCIE. Tal facto, deve-se em sua grande 
parte pelo recurso a regulamentação estrangeira e, por analogia, à regulamentação nacional anterior, 
quer por exigência das companhias de seguros, quer dos donos de obra e/ou projetistas. 
Neste decreto-lei, [1], mais precisamente no artigo 2º, define-se por UT´s, “a classificação do uso 
dominante de qualquer edifício ou recinto, incluindo os estacionamentos, os diversos tipos de 
estabelecimentos que recebem público, os industriais, oficinas e armazéns”, em conformidade por sua 
vez com o disposto no artigo 8º, [1], tendo em atenção que este último define quais os tipos de 
edifícios que se enquadram em cada um dos tipos definidos.  
Os edifícios e recintos podem ser de utilização exclusiva, quando integrem uma única utilização-tipo, 
ou de utilização mista, quando integrem diversas utilizações-tipo, e devem respeitar as condições 
técnicas e específicas definidas para cada uma das utilização-tipo. Os próximos quadros mostram as 



















V Hospitalares e lares de idosos 
VI Espetáculos e reuniões públicas 
VII Hoteleiros e restauração 
VIII Comerciais e gares de transporte 
IX Desportivo e de lazer 
X Museus e galerias de arte 
XI Bibliotecas e arquivos 
XII Industriais, oficinas e armazéns 
 
Quadro 2.2 – Fatores de risco correspondentes a cada UT 
Fatores de Risco 
Utilizações-tipo 
I II III IV V VI VII VIII IX X XI XII 
Altura da UT X X X X X X X X X X X   
Nº de Pisos ocupados pela UT 
abaixo do plano de referência 
X X       X   X X   X X 
Espaço coberto ou ao ar livre   X       X     X       
Área bruta   X         X           
Efetivo da UT     X X X X   X X X X   
Efetivo da UT, em locais de risco do 
tipo D e E 
      X X   
 
          
Locais de risco do tipo D e E com 
saídas independentes diretas ao 
exterior no plano de referência 
      X* X*   X*           
Efetivo da UT, em locais de risco do 
tipo E 
            X           
Locais de risco do tipo E com saídas 
independentes diretas ao exterior no 
plano de referência 
                        
 





Quadro 2.2 – Fatores de risco correspondentes a cada UT (cont.) 
Fatores de Risco 
Utilizações-tipo 
I II III IV V VI VII VIII IX X XI XII 
Carga de Incêndio Modificada da UT                     X X** 
* Apenas para a 1ª Categoria                         
**Podendo ser integrada no edifício ou ao ar livre                 
 
Referido isto, torna-se evidente que o Hotel em estudo é de utilização exclusiva e se enquadrará na UT 
tipo VII ‹‹hoteleiros e restauração››, que é definida segundo o decreto-lei, [1], como correspondendo a 
“edifícios ou partes de edifícios, recebendo público, fornecendo alojamento temporário ou exercendo 
atividades de restauração e bebidas, em regime de ocupação exclusiva ou não, nomeadamente os 
destinados a empreendimentos turísticos, alojamento local, estabelecimentos de restauração ou de 
bebidas, dormitórios e, quando não inseridos num estabelecimento escolar, residências de estudantes e 
colónias de férias, ficando excluídos deste tipo os parques de campismo e caravanismo, que são 
considerados espaços de utilização-tipo IX”. 
Seguidamente deverá proceder-se ao cálculo do efetivo do hotel em estudo, isto é, “o número máximo 
estimado de pessoas que pode ocupar em simultâneo um dado espaço de um edifício ou recinto”. É 
importante ainda, definir outro conceito, efetivo público, que é “o número máximo de pessoas que 
pode ocupar em simultâneo um edifício ou recinto que recebe público, excluindo o número de 
funcionários e quaisquer outras pessoas afetas ao seu funcionamento”, ambos conceitos conforme 
artigo 2º, [1]. 
Existe o princípio que, “nas situações em que, numa mesma utilização-tipo, existem locais distintos 
que sejam ocupados pelas mesmas pessoas em horários diferentes, o efetivo total a considerar para a 
globalidade dessa utilização-tipo pode ter em conta que esses efetivos parciais não coexistam em 
simultâneo”, [1]. Assim, é necessária ponderação e bom senso na abordagem nesta análise, para que 
não se verifiquem duplicações de efetivos existentes. 
Neste sentido não foram considerados para o cálculo do efetivo as instalações sanitárias, tanto as de 
uso público, como as destinadas aos funcionários, pois aquele será contabilizado em zonas distintas. 
Da mesma forma na zona do átrio de entrada, seria espectável que quando os hospedes se 
encontrassem nos seus quartos, não estivessem simultaneamente no átrio da entrada. No entanto deve-
se prever uma determinada ocupação pois poderão encontrar-se visitas ou até mesmo em casos limite 
se verificar o caso de ainda se encontrarem hóspedes nos quartos e novos hóspedes estarem a dar 
entrada nas instalações do hotel. A mesma premissa é válida para os vestiários dos funcionários, pois 
se contabilizarmos o número de pessoas nas zonas de trabalho/refeição a eles destinado, não seria 
expectável que se encontrassem nos vestiários. No entanto pode ocorrer, e não de maneira tão pouco 
frequente, permanecia simultânea, durante o período de troca de turnos, de mais efetivo de pessoal do 
que é calculado para o perfeito funcionamento do hotel em estudo. 
É importante ainda enumerar os locais de não permanência, isto tendo em conta as suas 
funcionalidades e características: 
 Caixas de escadas; 
 Elevadores; 
 Arrumos; 





 Área Técnica; 
 Arrecadação; 
 Depósito de resíduos urbanos. 
 
No procedimento do cálculo do efetivo do hotel em estudo, deverá ter-se ponderação ainda devido ao 
facto de o efetivo referente a funcionários do hotel ser variável, estando este dependente de diversos 
fatores, como por exemplo a lotação do hotel, que por si só, apresenta um comportamento flutuante 
em diferentes épocas do ano. No entanto para efeitos de cálculo, a sua lotação é considerada completa, 
de maneira a que, tanto o efetivo público, como o pessoal afeto ao hotel, sejam máximos. Esta situação 
sendo bastante difícil de ser preconizada, é perfeitamente possível, pelo que foi a adotada. Estando 
garantido o cumprimento legal para esta premissa, é evidente que qualquer outro cenário de lotação, 
está garantido automaticamente.  
Existem determinadas zonas que por não estarem definidas por índices ocupacionais no RT-SCIE, [2], 
é da responsabilidade do projetista de SCI, a obtenção de informação o mais próxima da real futura 
utilização desses mesmos espaços. Em termos de efetivos, caso não seja possível obter tal informação, 
como é o caso em estudo, deverá proceder a uma estimativa do efetivo para essas mesmas zonas, 
tendo em linha de conta, as suas características, dimensões e funcionalidades. Todas as opções devem 
ser devidamente fundamentadas pelo autor do projeto. 
Assim sendo, e não possuindo informações mais precisas do dono de obra/arquiteto, e usando-se o 
bom senso, considerou-se que no gabinete de apoio à receção/Posto de Segurança estará um 
funcionário e na receção estarão dois, sendo que todos se encontram em regime permanente. 
No que ao restaurante diz respeito, deve-se ter como preocupação a real utilização do mesmo. Já foi 
referido anteriormente neste estudo que, dado existir um acesso ao restaurante pelo exterior, é de 
presumir que este poderá estar direcionado para além dos hóspedes, também para pessoas exteriores 
ao hotel. Assim, para efeitos de cálculo do efetivo, a sua lotação deve ser considerada máxima, pois 
este pode estar repleto mesmo que num caso limite não esteja nenhum hóspede no hotel. Deve ainda 
ser tomado em linha de conta que ocasionalmente, neste espaço, podem ser organizados eventos, (por 
exemplo: festas, passagens de ano, aniversários, etc..) que podem ir além da capacidade normal e 
habitual do restaurante. Pelo que para caso o cálculo seja efetuado através do índice de ocupação do 
espaço, desta forma estejam salvaguardadas estas ocupações pontuais, que se podem traduzir num 
aumento significativo do efetivo no referido espaço. 
Relativamente à cozinha, e tendo em linha de conta o que anteriormente foi referido, considerou-se 
que um chefe de cozinha, dois cozinheiros, quatro ajudantes, seriam a equipa necessária para dar 
resposta à necessidades de todos os serviços de restauração do hotel. São ainda considerados quatro 
empregados de mesa, que deverão desenvolver as suas funções, quer no restaurante, quer na copa. Este 
critério teve como principio, a razão de 8 mesas por empregado de mesa, em caso de lotação máxima 
do restaurante, visando um atendimento célere e de qualidade. 
No que diz respeita aos quartos (Suites), que se distribuem entre os pisos 1º e 8º, utilizou-se o critério 
de duas pessoas por quarto. 
Deve-se ainda referir que, por se tratar de um projeto em fase de construção, e não ser possível obter 
informações mais detalhadas junto do dono de obra/arquiteto, o autor deste estudo deparou-se com 
dificuldades nas ponderações, existindo deste modo, logo à partida, possíveis imprecisões, inerentes ao 
referido facto. 





No Quadro 2.3, é possível analisar o efetivo público e pessoal, assim como a justificação dos índices 
de ocupação adotados nos diferentes espaços, medidos em pessoas por metro quadrado, em função da 
sua finalidade e reportados à área útil, sendo que os seus resultados devem ser arredondados para o 
inteiro superior, majorando como previsto regulamentarmente, [2], o número de ocupantes.  
 












Justificação do índice 
de ocupação 
adotados 




26 2 Salas de reuniões, de 
estudos e de leitura 
sem lugares fixos ou 
salas de estar. 
 Ap.Receção./P.S. Adotado 11,1  1  
 Restaurante 1 49,3 50  Salas de convívio, 
refeitórios e zonas de 
restauração e bebidas 
com lugares sentados, 
permanentes ou 
eventuais, com ou sem 
espetáculo 
 Copa Adotado 9,6  4  
Piso 1 Quarto P.M.C Adotado 27,5 2   
 Quarto Adotado 21,6 2   
 Quarto Adotado 20,5 2   










0,3 9,6  3 Balneários e vestiários 
exclusivos para 
funcionários. 
Piso 2 Quarto Adotado 23,5 2   
 Quarto Adotado 21,8 2   
 Quarto Adotado 20,1 2   
 Quarto Adotado 22,3 2   
 Quarto Adotado 18,6 2   
 Quarto Adotado 21,3 2   

















Justificação do índice 
de ocupação 
adotados 
 Quarto Adotado 21,7 2   
Piso 3 a 
7 
Quarto Adotado 23,5 2   
 Quarto Adotado 21,8 2   
 Quarto Adotado 20,1 2   
 Quarto Adotado 18,5 2   
 Quarto Adotado 18,6 2   
 Quarto Adotado 21,3 2   
 Quarto Adotado 21,7 2   
Piso 8 Quarto Adotado 20,6 2   
 Quarto Adotado 19,6 2   
 Quarto Adotado 19,6 2   
 Quarto Adotado 19,6 2   
 Quarto Adotado 20,4 2   
 Quarto Adotado 22,4 2   
Totais:    178 20  
 
Resumindo, pode estimar-se que o hotel em estudo possui um efetivo público e pessoal de 178 e 20 
pessoas respetivamente, ou seja um efetivo total de 198 pessoas. 
Pode-se então, desde já, concluir que no que diz respeito à verificação do artigo 8º, do RJ-SCIE, os 
resultados são bastante claros, pois a área bruta da zona de apoio à receção (P.S.), UT III, é 
significativamente inferior a 10% da área bruta afeta á UT dominante, UT VII, onde esta está inserida. 
De igual forma, não possui um efetivo mínimo de 200 pessoas, para que não possa ser englobado na 
UT dominante. 
Todas as plantas com o efetivo de cada espaço podem ser consultadas no Anexo A.1 (Plantas de 
Arquitetura; Utilizações-tipo; Locais de risco; Efetivo; Compartimentação; Reação ao fogo). 
 
2.3.2. CLASSIFICAÇÃO DOS LOCAIS DE RISCO 
Conforme o artigo 10º do RJ-SCIE, [1], todos os locais definidos em projeto, excluindo as vias 
horizontais e verticais de evacuação, e ainda as instalações sanitárias, serão enumerados e 
classificados, de acordo com a natureza do risco. Enumera-se no Quadro 2.4 os referidos locais de 
risco, e nas plantas do Anexo A.1 (Plantas de Arquitetura; Utilizações-tipo; Locais de risco; Efetivo; 
Compartimentação; Reação ao fogo), estão representados os mesmos locais do edifício em estudo. 





Quadro 2.4 – Classificação dos locais de risco 
 Local de Risco Classificação Justificação 
Piso 0 Átrio Principal/Receção A Efetivo publico < 50 
 Arrumo para malas A Sem riscos especiais 
 Arrumo A Sem riscos especiais 
 Gabinete de apoio à 
receção/Posto de 
Segurança 
F Centro Nevrálgico 
 Restaurante A Efetivo publico < 50 
 Copa A Sem riscos especiais 
 Área técnica F Centro Nevrálgico 
 Depósito de resíduos 
sólidos urbanos 
C ≥ 10 m³ 
    
Piso 1 
Quarto P.M.C D 
Mobilidade 
Condicionada 
 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
 Arrecadação A Sem riscos especiais 
 Vestiários 
masculinos/Funcionários 
A Sem riscos especiais 
 Vestiários 
femininos/Funcionários 
A Sem riscos especiais 
 Lavandaria C Potência> 20KW 
 Arrumo/Lavandaria C Potência> 20KW 
 Cozinha C Potência> 20KW 
    
Piso 2 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 





Quadro 2.4 – Classificação dos locais de risco (cont.) 
 Local de Risco Classificação Justificação 
Piso 3 a 7 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
    
Piso 8 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
 Quarto E Destinado a dormida 
 
Analisando o Quadro 2.4, pode-se facilmente observar que, das seis classificações de risco presentes 
no regulamento, [1], a que mais se verifica no hotel em estudo é a “E”, e verifica-se exatamente nos 
quartos, pois tratam-se de locais destinados à dormida de pessoas que não apresentem limitações 
físicas. Esta condição é verdadeira para os 50 quartos com duas camas individuais, no entanto não se 
pode referir a mesma coisa, no que ao quarto P.M.C diz respeito. Este por se tratar de uma suite 
preparada para pessoas com mobilidade condicionada, terá a classificação “D”. 
A classificação de risco “F”, que segundo o regulamento, [1], se define por, “local que possua meios e 
sistemas essenciais à continuidade de atividades sociais relevantes, nomeadamente os centros 
nevrálgicos de comunicação, comando e controlo”, apenas se verifica no nosso caso de estudo na zona 
técnica, por se tratar de uma zona de importância máxima devido ao equipamento que nela deverá ser 
instalado, sendo que este pode ser de diversas fontes de utilidade e/ou necessidade e ainda no gabinete 
de apoio à receção por se tratar igualmente do posto de segurança do hotel, constituindo portanto um 
centro nevrálgico do mesmo. 
Continuando a análise do Quadro 2.4, verifica-se que a cozinha e a lavandaria são zonas classificadas 
como zonas de risco “C”. A definição regulamentar, [1], para este tipo de zona é, “local que apresenta 
riscos agravados de eclosão e de desenvolvimento de incêndio devido, quer às atividades nele 
desenvolvidas, quer às características dos produtos, materiais ou equipamentos nele existentes, 
designadamente à carga de incêndio”. Assim, pode-se referir que de todas as classes de risco já 
referidas, esta é das mais melindrosas, juntamente com a “C+” e a “F”. 
Relativamente à cozinha pode-se dizer que é considerado que nela estão “instalados aparelhos ou 
grupos de aparelhos, para confeção de alimentos ou sua conservação com uma potência útil superior a 





20kW…”, conforme o regulamento, [1]. Não tendo o autor deste projeto informações mais detalhadas 
sobre as características técnicas dos aparelhos a instalar na cozinha, mas com base no efetivo público 
máximo que o restaurante está projetado, considera-se que uma potência superior ao valor 
regulamentar é bastante razoável para o ótimo funcionamento deste espaço, com vista a uma efetiva 
resposta às necessidades previstas. Há que fazer referência ainda às instalações de frio para a 
conservação dos alimentos, cujos aparelhos devem possuir uma potência total útil superior a 70KW. 
No que à lavandaria diz respeito, o fator condicionante para classificar este compartimento quanto à 
sua natureza de risco é a potência total útil dos aparelhos, ou grupos de aparelhos, para lavagem, 
secagem ou engomagem, que deve ser superior a 20KW, e não à sua área que é muito inferior a 50m
2
, 
condições regulamentares estas expostas no artigo 10º, no ponto e), [1]. É importante ainda referir a 
existência de um arrumo de apoio à lavandaria, que este autor classificou de igual forma quanto à 
natureza de risco, do compartimento com que se articula. 
A zona de depósito de resíduos urbanos é classificada igualmente como local de risco “C” visto 
constituir um local de recolha de contentores de lixo com capacidade total superior a 10 m³. 
De referir ainda, e mais uma vez por falta de informação, não é possível definir se existem locais de 
risco agravado, “C+”. Tais ponderações, segundo o que é referido no regulamento, [1], tornar-se-iam 
difíceis de ser tomadas, pelo que se adotou não tomar como “C+” nenhuma das zonas, permanecendo 
todos os lugares com a classificação de risco “C”.  
Na continuação do Quadro 2.4, verifica-se que as restantes zonas, por apresentarem um efetivo total e 
um efetivo público inferior a 100 e 50 pessoas respetivamente, combinando com o facto de mais de 
90% dos ocupantes não se encontrarem limitados na mobilidade ou na capacidade de perceção e 
reação a um alarme, e ainda, as atividades nestas zonas ou os produtos, materiais e equipamentos que 
contêm não envolvam riscos agravados de incêndio, podem-se então, classificar estas mesmas zonas, 
como locais de risco “A”. 
 
2.3.3. RESTRIÇÕES DO USO EM LOCAIS DE RISCO 
No que diz respeito às restrições do uso em locais de risco, pode-se referir que na cozinha os 
equipamentos elétricos e eletromecânicos podem ter uma potência entre 20 e 250KW, ou caso sejam 
alimentados a gás não devem ter uma potência superior a 70KW. É necessário que estas condições se 
verifiquem caso contrário a cozinha deverá passar a situar-se no plano de referência e na periferia do 
edifício. No projeto atual apenas a segunda premissa seria satisfeita caso as primeiras condições não 
fossem satisfeitas. Estas imposições regulamentares constam do artigo 11º do regulamento, [1]. 
 
2.3.4. CATEGORIAS DE RISCO 
Na sequência dos dados já mencionados no Quadro 2.2, pretende-se neste capítulo avaliar a categoria 
de risco a que pertence a UT única presente no edifício em estudo. Cada UT pode ser de primeira, 
segunda, terceira ou quarta categoria de risco, caso o risco de incêndio seja, reduzido, moderado, 
elevado ou muito elevado respetivamente. 
No caso em estudo apenas temos a UT VII, hoteleiros e restauração, logo pode-se dizer que estamos 
presente a um edifício de utilização exclusiva de acordo com o ponto 2, do artigo 8º, do regulamento, 
[1]. Para a determinação da categoria de risco da UT, deve-se considerar no cálculo quatro parâmetros: 
Altura da utilização-tipo, efetivo, efetivo em locais de risco “E” e ainda locais de risco “E” com saídas 





independentes diretas ao exterior no plano de referência, sendo que esta última apenas é aplicável à 
primeira categoria de risco, ou seja, à categoria de risco reduzido. 
Assim sendo e tendo em atenção a Figura 2.10, que ilustra o conceito de altura da UT, que se define, 
como “a diferença de cota entre o plano de referência e o pavimento do último piso acima do solo, 
suscetível de ocupação por essa utilização-tipo”, [1], pode-se dizer que o edifício em estudo tem a 
altura de 25,94 metros, ou seja, inferior a 28 m, sendo ainda 198 e 100 os números de efetivo total e 
efetivo em locais de risco “E” respetivamente, o que acaba por traduzir que, o edifício em estudo, se 
enquadre na terceira categoria de risco (ver Quadro 2.5). Sendo ainda de salientar que o fator 
condicionante, para esta atribuição, é a altura do edifício. 
 
Fig. 2.10 – Altura do edifício 
 
Quadro 2.5 – Categorias de risco da utilização-tipo VII ‹‹Hoteleiros e restauração›› 
Categoria 
 
Critérios referentes à utilização-tipo VII Locais de risco E com 
saídas independentes 
diretas ao exterior no 
plano de referência 
Altura da UT 
VII 
 
Efetivo da UT VII 
Efetivo 
Efetivo em locais 
de risco E 
1ª Categoria ≤9 m ≤100 ≤50 Aplicável a todos 
2ª Categoria ≤9 m ≤500 ≤200 Não aplicável 
3ª Categoria ≤28m ≤1500 ≤800 Não aplicável 
4ª Categoria >28 m >1500 >800 Não aplicável 
 
Nos capítulos seguintes deste projeto, abordar-se-á cada um dos capítulos do Regulamento Técnico da 
Segurança contra Incêndio em Edifícios, Portaria 1532/2008 de 29 de Dezembro. 
 
  









3. CONDIÇÕES EXTERIORES DE 




A análise das condições exteriores de segurança e acessibilidade aos edifícios e recintos é de capital 
importância no que ao estudo que está a ser realizado nesta dissertação diz respeito. Os edifícios 
devem ser providos de vias de acesso adequadas aos veículos de socorro. Deve ainda existir nas 
imediações dos mesmos, disponibilidade de água para abastecimento desses mesmos veículos de 
socorro no caso de um combate a um incêndio. Em função da respetiva categoria de risco do edifício 
ou recinto, da distância a que se encontra de um quartel de bombeiros, e do grau de equipamento por 
estes possuído, a localização na malha urbana dos novos edifícios ou recintos pode ser condicionada. 
No caso em estudo, após consulta dos bombeiros sapadores do Porto, os quarteis mais próximos são: o 
principal, na rua da constituição e o posto avançado na rua do loureiro (próximo da estação de S. 
Bento), sendo que em caso de deflagração de incêndio no hotel ambos seriam chamados ao local e os 
meios que seriam utilizados no combate, no mínimo, seriam três: 2 pronto socorros e 1 autoescada. 
Evidente que os meios seriam proporcionais à gravidade do incêndio deflagrado. 
De forma a se evitar a propagação de um possível incêndio pelo exterior, no próprio edifício, ou entre 
este e outros edifícios vizinhos ou outros locais de risco, deve-se analisar diversos fatores, como: a 
volumetria dos edifícios, a resistência e a reação ao fogo das suas coberturas, paredes exteriores e seus 
revestimentos, e ainda, os vãos abertos nas fachadas e a distância de segurança entre eles, ou entre eles 
e outros vãos abertos de edifícios vizinhos. 
Resta referir que todas estas disposições de segurança estão regulamentadas no novo regulamento, RT-
SCIE – Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndios em Edifícios, [2]. 
 
3.2. VIAS DE ACESSO AO EDIFÍCIO 
O fator que condiciona as determinações regulamentares no que diz respeito às vias de acesso aos 
edifícios, é a altura. Isto é, se o edifício é classificado de pequeno ou não. A classificação do edifício 
consoante a sua altura, pode-se mostrar através do Quadro 3.1. 
Quadro 3.1 – Classificação do edifício consoante a altura. 
Classificação Pequena Média Grande Muito Grande 
Altura (H) H≤ 9m 9m <H≤ 28m 28m <H≤ 50m H> 50m 
 





Em síntese, a altura fronteira são os 9m. O hotel em estudo, como já foi referido, possui uma altura útil 
de 25,94 metros, logo, pode-se classificá-lo como um edifício “médio”. Assim sendo rege-se pelo que 
é referido no artigo 5º, do regulamento, [2].  
As vias de acesso a edifícios com estas características têm de possibilitar o estacionamento dos 
veículos de socorro junto às fachadas, consideradas como obrigatoriamente acessíveis. O caso em 
estudo tendo mais de nove metros de altura, logo deve possuir no mínimo uma fachada acessível, 
conforme está estipulado no ponto 6, do artigo 6º, [2]. As vias de acesso devem ainda possuir, as 
seguintes características: 
 6m, ou 10 m se for em impasse, de largura útil; 
 5m de altura útil; 
 13m de raio de curvatura mínimo medido ao eixo; 
 10% de inclinação máxima;  
 Capacidade para suportar um veículo de peso total 260 KN, correspondendo 90KN ao eixo 
dianteiro e 170KN ao eixo traseiro. 
Relativamente a este último ponto, não existindo qualquer informação disponível, considera-se 
que se encontra assegurado. 
Nos edifícios com estas características, altura superior a 9 metros, as vias de acesso devem ainda 
dispor de uma “faixa de operação” destinada ao estacionamento, manobra e operação de veículos de 
socorro, onde se deve ainda garantir as seguintes condições: 
 A distância, medida em planta, entre o ponto mais saliente da fachada e o bordo da faixa de 
operação que lhe é mais próximo, esteja compreendida entre os 3 e os 10 metros; 
 A largura mínima dessa faixa seja de 7 metros; 
 Todos os pontos de penetração na fachada fiquem incluídos entre os planos verticais tirados 
pelos extremos da faixa de operação, perpendicularmente ao seu eixo; 
 O comprimento mínimo da faixa de operação, sem prejuízo do supracitado, seja de 15 metros; 
 A faixa tenha em toda a sua área a capacidade para resistir ao punçoamento causado por uma 
força de 170KN distribuída numa área circular de 0,20 m de diâmetro; 
 A faixa se mantenha permanentemente livre árvores, candeeiros, bancos, socos, e outros 
obstáculos que impeçam o acesso dos veículos de socorro e nela não sejam permitido 
estacionar qualquer outro veículo. 
 
Tal como já foi referido, o edifício em estudo ocupa integralmente o gaveto no entroncamento entre a 
Rua Duque de Loulé e a Avenida Rodrigues de Freitas, no centro da cidade do Porto. 
Analisando-se a figura 3.1, e tendo em linha de conta as características regulamentares referidas 
anteriormente, relativamente às vias de acesso pode dizer-se que a via de acesso ao edifício em estudo 
preferencial deverá ser a Rua Duque de Loulé. Isto porque possui uma largura útil de 
aproximadamente 9,2 metros, um raio de curvatura superior a 13 metros, e não tem nenhuma 










Fig. 3.1 – Medição do raio de curvatura entre a Rua Duque de Loulé e a Av. Rodrigues de Freitas e distâncias da 
faixa de manobra para ambas as fachadas 
Cumpre igualmente todos os requisitos regulamentares, [2], relativamente à faixa de manobra, pois 
somando os 3 metros necessários do ponto mais saliente da fachada, com a largura mínima dessa 
mesma faixa, verifica-se que o espaço existente é suficiente. Assim como é possível estabelecer um 
troço retilíneo paralelo à via, com o comprimento de 15 metros. Não se possuindo informações mais 
detalhadas, considera-se como assegurado que a faixa em toda a sua área possua a capacidade de 
resistir ao punçoamento exigido pelo regulamento, [2]. Verificam-se porém alguns obstáculos, como 
por exemplo um poste de iluminação público e pequenos globos de ferro para proteger a entrada do 
edifício, de algum incidente com um veículo automóvel, como se pode ver na figura 3.2. No entanto 
pode-se dizer que estes obstáculos não constituem um problema para uma eficaz intervenção dos 
bombeiros no combate a um eventual incêndio. 
 
Fig. 3.2 – Obstáculos em frente à fachada da Rua duque de Loulé 
No entanto, caso seja necessário, a Av. Rodrigues de Freitas, pode constituir igualmente uma via de 
acesso ao edifício em estudo. Continuando a analisar a figura 3.1, constata-se que apesar de possuir 





apenas uma largura de aproximadamente 3,5 metros, ou seja, inferior aos 6 metros mínimos 
regulamentares, [2], este facto não é condicionante à boa operacionalidade dos bombeiros, em caso de 
incêndio. 
Todas as restantes condições regulamentares, [2], são cumpridas quer no que à via de acesso, quer no 
que à faixa de manobra, diz respeito. Importa salientar que, como a via não é paralela à fachada do 
edifício, o comprimento da faixa de manobra, para que todos os pontos de penetração na fachada 
fiquem incluídos em planos verticais tirados pelos extremos da faixa de rodagem, deverá ser de 
aproximadamente 21 metros. Apenas resta referir que aqui estão presentes inúmeros globos de ferro 
que visam o impedimento de estacionamento ilegal. No entanto também constituem obstáculos que 
impedem o acesso de veículos de socorro, como se pode atestar na figura 3.3. 
 
Fig. 3.3 – Obstáculos em frente à fachada da Av. Rodrigues de Freitas 
Resumindo, preferencialmente a via de acesso ao hotel deve ser a Rua Duque de Loulé. No entanto, 
em caso de necessidade, apesar de não possuir a largura regulamentar, [2], a Av. Rodrigues de Freitas 
pode constituir igualmente uma via de acesso ao hotel. 
 
3.3. ACESSIBILIDADE ÀS FACHADAS 
As vias de acesso e as faixas de manobra além de permitirem o acesso ao edifício através das saídas de 
evacuação, servem igualmente para facilitar o acesso dos bombeiros às fachadas, em todos os níveis 
que os seus meios manuais e mecânicos atinjam, através dos pontos de penetração existentes. Estes 
podem ser vãos de portas ou janelas, eventualmente ligados a terraços, varandas, sacadas ou galerias. 
Devem atingir os caminhos horizontais de evacuação, com as dimensões mínimas de 1.2 x 0.6m, isto é 
0.72 m
2
, para possibilitar o fácil acesso dos bombeiros, pelo exterior ou sejam facilmente destrutíveis. 
Para edifícios com altura superior a 9 m e inferior a 50 m, o número de pontos de penetração devem 
obedecer à razão de um por 800 m
2
 de área bruta do piso. Assim sendo, no Quadro 3.2, podemos 
observar as áreas brutas de cada piso do edifício em estudo, bem como o número de pontos de 
penetração necessários em todos os pisos. 
  










Nº de Pontos 
de Penetração 
Piso 0 264,4 1 
Piso 1 303,8 1 
Piso 2  291,6 1 
Piso 3 292 1 
Piso 4 292 1 
Piso 5 292 1 
Piso 6 292 1 
Piso 7 292 1 
Piso 8 245 1 
 
Analisando o Quadro 3.2, pode-se ver que em cada piso apenas é necessário um ponto de penetração, 
pois a sua área é bastante inferior a 800 m
2
.  
Realizada esta análise, no hotel em estudo esta condição é amplamente satisfeita, como se pode 
observar nas figuras 3.4 e 3.5. 
 Ilustra-se na Figura 3.4 os pontos de penetração em todos os pisos no alçado orientado para a Rua 
Duque de Loulé, que como já foi referido constitui a via de acesso preferencial ao edifício. Verifica-se 
que em todos os pisos existem pontos de penetração, e na totalidade contabilizam-se 22. Excetuando 
os pontos de penetração situados no piso 0 e 1, todos os outros, traduzem-se em janelas dos quartos, 
logo é valido dizer-se que o acesso às comunicações horizontais terá que ser efetuada através dos 
mesmos. No piso zero o ponto de penetração, traduz-se num portão que dá acesso direto ao corredor 
exterior de distribuição, que por sua vez também pode constituir uma saída de emergência. 
Relativamente ao Piso 1, os pontos de penetração são janelas da cozinha, que por se tratar de um local 
de risco “C”, não se trata da situação mais desejada, no entanto não existe nenhum impedimento 
regulamentar, [2]. 
Resta ainda referir que as dimensões de todos os pontos de penetração desta fachada são muito 
superiores aos mínimos exigidos a nível regulamentar, [2]. 






Fig. 3.4 – Pontos de penetração no Alçado orientado para a Rua Duque de Loulé 
Analisando a Figura 3.5, ou seja a fachada orientada para a Av. Rodrigues de Freitas, verifica-se que 
existem igualmente, em todos os pisos, pontos de penetração, que com a exceção do piso 0, traduzem-
se em janelas de quartos. No referido piso, existem duas portas, uma de acesso ao átrio principal, outra 
de acesso ao restaurante e ainda uma que dá acesso direto à caixa de escadas de emergência. Sendo 
que apenas a primeira dá acesso direto a uma comunicação horizontal. É igualmente notório, 
relativamente à fachada anteriormente analisada, o maior número de pontos de penetração, que se cifra 
nos 50 pontos. 
 
Fig. 3.5 – Pontos de penetração no Alçado orientado para a Av. Rodrigues de Freitas  
Ainda analisando a componente regulamentar dos pontos de penetração, o Quadro 3.3 serve para 
analisar qual a dimensão, a caracterização e ainda a orientação do ponto de penetração mais pequeno 
por piso. 
  





Quadro 3.3 – Dimensão, Caracterização e orientação do ponto de penetração de menor dimensão por piso 
 Dimensão Caracterização Orientação 
Piso 0 3 x 1.75 Porta (Restaurante) Av. Rodrigues de Freitas 
Piso 1 2.37 x 1.04  Janela (Cozinha) Rua Duque de Loulé 
Piso 2 2.55 x 1.04 Janela (Quarto) Rua Duque de Loulé 
Piso 3 2.55 x 1.04 Janela (Quarto) Rua Duque de Loulé 
Piso 4 2.55 x 1.04 Janela (Quarto) Rua Duque de Loulé 
Piso 5 2.55 x 1.04 Janela (Quarto) Rua Duque de Loulé 
Piso 6 2.55 x 1.04 Janela (Quarto) Rua Duque de Loulé 
Piso 7 2.55 x 1.04 Janela (Quarto) Rua Duque de Loulé 
Piso 8 1.7 x 0.98 Janela (Quarto) Rua Duque de Loulé 
 
Resumindo, pode-se referir que o hotel em estudo, no que a acessibilidade pela fachada diz respeito, é 
regulamentarmente, [2], bastante satisfatório. 
 
3.4. LIMITAÇÕES À PROPAGAÇÃO DO INCÊNDIO PELO EXTERIOR 
Maioritariamente, a propagação de um incêndio pelo exterior deve-se a dois elementos construtivos: as 
coberturas e as fachadas. Consequentemente das elevadas temperaturas e pressões criadas nas zonas 
onde se deflagram os incêndios, os envidraçados quebram-se dando origem a uma fuga para o exterior 
tanto de chamas, como de gases, funcionando como um mecanismo de propagação vertical, que 
inevitavelmente poderá colocar em risco tanto pisos superiores como edifícios vizinhos. 
A nova legislação, sensível a estes factos, impõe a adoção de novas soluções construtivas visando 
limitar a propagação do fogo, gases e fumos, resultantes da combustão. 
 
3.4.1. PAREDES EXTERIORES TRADICIONAIS 
Neste capitulo é essencial verificar se os troços de elementos de fachada de construção tradicional, 
compreendidos entre vãos localizados em pisos sucessivos da mesma prumada e pertencentes a 
compartimentos corta-fogo distintos, possuem uma altura superior a 1,1metros, conforme imposição 
regulamentar, [2]. É importante referir que cada piso é considerado como um compartimento corta-
fogo. 
Analisando as peças desenhadas do projeto de arquitetura, é claro que esta condição regulamentar não 
é satisfeita. A distância entre vão dispostos na mesma prumada e em pisos diferente apenas distam de 
0,68metros, o que não cumpre o disposto regulamentar, no ponto 1 do artigo 7º, [2], como se  pode 
constatar na figura 3.6. 






Fig. 3.6 – Pormenor da distância entre vãos situados em pisos sucessivos da mesma prumada 
Para solucionar esta não conformidade do regulamento, sugere-se a colocação de um elemento vertical 
interior com resistência ao fogo EI 60, no piso superior, com a altura suficiente de modo a que a 
distância de 1,1metros mínima regulamentar seja satisfeita. 
Devido ao facto da distância dos edifícios com fachadas em confronto, com as fachadas do edifício em 
estudo ser superior a 8 metros, que é a distância mínima regulamentar, [2], as paredes exteriores do 
hotel não necessitam de garantir a classe de resistência ao fogo padrão regulamentar, caso fosse caso 
disso. 
Relativamente à classe de reação ao fogo dos revestimentos exteriores aplicados diretamente sobre as 
fachadas, dos envidraçados e de outros vãos, da caixilharia e dos estores, esta deve ser, de acordo com 
a altura do edifício, ou seja, como o edifício tem uma altura inferior a 28 metros, da classe C-s2 d0, 
enquanto as caixilharias, estores/persianas, devem ser da classe D-s3 d0.  
Nas peças desenhadas, é dada a informação que as fachadas são constituídas por revestimentos em 
pedra já existente e ainda revestimentos em ALUCOBOND, logo estes têm de cumprir as prescrições 
anteriormente referidas.  
 
3.4.2. PAREDES DE EMPENA E COBERTURA 
O artigo 9º, do regulamento, [2], refere que para edifícios com altura inferior a 28 m, como é o caso 
em estudo, as paredes exteriores da empena devem garantir uma resistência ao fogo padrão da classe 
EI 30, exceto se for exigível uma classe mais gravosa devido às utilizações-tipo do edifício. Refere 
ainda que as empenas devem estender-se acima das coberturas no mínimo 0,60 metros, formando 
desta forma os designados “guarda-fogos”, o que no hotel em estudo se verifica como se pode 
verificar na Figura 3.7. 
 
Fig. 3.7 – Altura de ambas as empenas acima do nível da cobertura (guarda-fogos) 





A cobertura, para edifícios com altura inferior a 28 metros deve ser acessível a partir das circulações 
verticais comuns (caixa de escadas) ou de circulações horizontais (corredores) que com elas 
comuniquem, podendo esse acesso ser efetuado por alçapão. Deverão ainda possuir uma guarda 
exterior ao longo da sua periferia com a altura mínima igual à definida para os “guarda-fogos”, para 
edifícios com altura inferior a 28 metros. Estas condições são também satisfeitas no edifício em estudo 
como se pode verificar nas figuras 3.8 e 3.9.  
 
Fig. 3.8 – Altura da guarda exterior na periferia da cobertura 
                
a)                                                                                        b) 
Fig. 3.9 – Acesso à cobertura através de um alçapão: a) Planta do piso 8. b) Planta da cobertura 
 
Como se pode constatar, ao analisar a Figura 3.9, o acesso à cobertura é feito através de um alçapão 
localizado no teto das escadas de serviço, no piso 8. 
Sendo a cobertura do hotel em estudo em terraço, e o edifício ser de altura média, considera-se 
suficiente que os elementos estruturais sejam constituídos com materiais de reação ao fogo A1, 
conforme o ponto 8, do artigo 10º, do regulamento, [2]. 
No que diz respeito aos materiais de revestimento da cobertura em terraço, o edifício tendo uma altura 
inferior a 28 metros, estes devem ter uma classe de reação ao fogo mínima EFL. 
 
3.5. ABASTECIMENTO DOS MEIOS DE SOCORRO 
Nas imediações do edifício deve existir disponibilidade de água para abastecimento dos veículos de 
socorro no combate a um incêndio. Sendo que o fornecimento dessa água deve ser assegurada por 
hidrantes, alimentados pela rede publica ou, excecionalmente, por rede privada na falta de condições 
adequadas. Sempre que o diâmetro e a pressão da rede pública permitam deve-se dar preferência à 
colocação de marcos de incêndio em detrimento de bocas-de-incêndio. Os hidrantes devem ainda 
obedecer á norma NP EN 14384:2007. 





Segundo verificado “in loco” apenas existe um marco de incêndio idêntico ao indicado na Figura 3.10. 
Localiza-se do outro lado da via, relativamente ao hotel, na esquina da rua Duque de Loulé com a Av. 
Rodrigues de Freitas, como se pode verificar na Figura 3.11, onde se encontra assinalado. 
 
Fig. 3.10 – Marco de incêndio presente nas imediações do hotel 
 
Fig. 3.11 – Localização do marco de incêndio 
3.5.1. DIMENSIONAMENTO DE HIDRANTES EXTERIORES 
Regulamentarmente, “os marcos de incêndio devem ser instalados junto ao lancil dos passeios que 
marginam as vias de acesso de forma que, no mínimo, fiquem localizados a uma distância não superior 
a 30 m de qualquer das saídas do edifício que façam parte dos caminhos de evacuação…”, [2].  
Visto isto, analisando a Figura 3.12, pode-se constatar que o marco de incêndio presente no local não 
se encontra junto do lancil do passeio, no entanto está a uma distância inferior à regulamentar, 
aproximadamente 25 metros da saída do edifício para a Rua Duque de Loulé. 
Não tendo informações relativas à rede pública nesta zona da cidade, considera-se que esta possui 
todas as condições necessárias para o ótimo funcionamento dos marcos de incêndio em caso de 
ocorrência de incêndio.  
Resumindo, pode-se dizer que relativamente à disponibilidade de água para abastecimento de meios de 
socorro, o hotel em estudo cumpre as imposições regulamentares, [2]. 






Fig. 3.12 – Distância do marco de incêndio a uma saída de evacuação do edifício 
 
  
















4. CONDIÇÕES DE 
COMPORTAMENTO AO FOGO, 




Neste capítulo o objetivo é avaliar o edifício em estudo relativamente às condições de comportamento 
ao fogo, isolamento e proteção. No regulamento, [2], as disposições gerais e específicas são muito 
precisas.  
É um ponto particularmente importante quando se trata de SCIE, ainda mais no caso em estudo por se 
tratar de uma remodelação/recuperação de um edifício já existente. 
Os elementos estruturais de um edifício terão de garantir um determinado grau de estabilidade ao fogo 
para, caso ocorra um incêndio, garantam o tempo necessário aos ocupantes para evacuarem o edifício 
em segurança, assim como, garantam igualmente o tempo exigido aos bombeiros para combaterem o 
incêndio, em mínimas condições de segurança. 
No artigo 14º, do regulamento, [2], refere que “os edifício e estabelecimentos devem conter o número 
de compartimentos corta-fogo necessários e suficientes para garantir a proteção de determinadas áreas, 
impedir a propagação do incêndio ou fracionar a carga de incêndio”, assim como refere ainda que 
“utilizações-tipo diferentes, no mesmo edifício, devem constituir compartimentos corta-fogo 
independentes,…”. Esta compartimentação corta-fogo é garantida através dos diferentes elementos de 
construção utilizados, como pavimentos e paredes, que garantam uma determinada capacidade de 
resistência/suporte (R), estanquidade a chamas e gases (E) e o isolamento térmico (I), para um 
determinado período de tempo, daí as siglas REI estarem sempre associadas a um intervalo temporal. 
Estes elementos devem ser contínuos, atravessando pisos ou tetos falsos. As vias de evacuação 
interiores, as comunicações verticais não seláveis ao nível dos pisos (exemplos: conduta de lixo, caixa 
de elevadores), assim como locais de risco “C” e “F”, com as exceções previstas no regulamento, [2], 
devem constituir compartimentos corta-fogo. 
A passagem de canalizações ou condutas através destes elementos de compartimentação, devem ser 
seladas ou ter registos corta-fogo com as características de resistência ao fogo iguais aos elementos 
que atravessam. 
No estudo dos referidos compartimentos corta-fogo, é de primordial importância o conhecimento dos 
materiais que os constituem, pois são estes que podem alimentar a combustão em caso de se deflagrar 
um incêndio. No caso em estudo o mapa de matérias de acabamento não foi fornecido ao autor deste 
projeto pelo que apenas se procederá à indicação das características mínimas regulamentares.  





As disposições regulamentares descritas ao longo deste Capitulo, serão indicadas em planta, no Anexo 
A.1 (Plantas de Arquitetura; Utilizações-tipo; Locais de risco; Efetivo; Compartimentação; Reação ao 
fogo). 
 
4.2. RESISTÊNCIA AO FOGO DE ELEMENTOS ESTRUTURAIS 
No regulamento, [2], para UT VII, e terceira categoria de risco, como é o caso do hotel em estudo, os 
elementos estruturais apenas de suporte, devem possuir uma resistência ao fogo de R 90, enquanto os 
elementos igualmente estruturais mas com função de suporte e compartimentação devem possuir uma 
resistência ao fogo de REI 90. 
 
4.3. RESISTÊNCIA AO FOGO DE ELEMENTOS INCORPORADOS EM INSTALAÇÕES 
No edifício em estudo temos um compartimento classificado como local de risco “F”, a designada 
zona técnica, que se localiza no piso 0. 
No regulamento, mais precisamente no artigo 16º, refere que “as cablagens elétricas e de fibra ótica e 
as de sistemas de energia ou sinal, bem como os seus acessórios, tubos e meios de proteção, que 
sirvam os sistemas de segurança ou sejam indispensáveis para o funcionamento de locais de risco F 
devem ficar embebidos, ou protegidos em ducto próprio ou, em alternativa, garantir a classe de 
resistência, P ou PH, com os respetivos escalões de tempo …”, [2]. Sendo que no mesmo artigo é 
referido que estas condições não são necessárias quando os percursos de cablagem sejam no interior 
de câmaras corta-fogo e de vias de evacuação protegidas, sendo estas horizontais ou verticais. 
O autor deste projeto não possuindo os projetos das especialidades, limita-se a apresentar as 
disposições legais, que se devem cumprir. 
 
4.4.  COEXISTÊNCIA ENTRE UTILIZAÇÕES-TIPO DISTINTAS 
Como já foi referido no Capítulo 2, o edifício em estudo é de utilização exclusiva, pois apenas possui a 
UT VII, assim sendo não existe coexistência entre compartimentos com UT distintas. 
 
4.5.  COMPARTIMENTAÇÃO GERAL CORTA-FOGO 
Através de um conjunto de medidas construtivas, deve-se limitar a propagação do fogo, fumo e gases 
resultantes da combustão, limitando esses mesmos efeitos a uma zona com área o mais pequena 
possível. Isto porque a compartimentação corta-fogo não tem como objetivo apenas opor-se à 
propagação de um incêndio e seu efeitos dentro de um edifício, mas também a propagação a edifícios 
vizinhos ou contíguos. 
Os compartimentos corta-fogo não devem ultrapassar as áreas máximas indicadas no Quadro 4.1. 
  





Quadro 4.1 – Áreas máximas de compartimentação geral corta-fogo 
Utilizações-tipo 







I, III, VI, VII, VIII, IX e X 1600  
II 
6400 Acima do plano de referência 
3200 Abaixo do plano de referência 
IV e V (excetuo pisos 
com locais de risco D) 
1600 
 
IV e V (pisos com locais 




800 Acima do plano de referência 
400 Abaixo do plano de referência 
XII As estabelecidas no artigoº 302 do RT-SCIE 
 
Através do Quadro 4.1, verifica-se que, para o edifício em estudo, a área máxima por piso seria de 
1600 m
2
, o que não é limitativo pois a área de cada um dos pisos é substancialmente inferior ao 
referido como se pode constatar no Quadro 3.2. 
Para além dos pisos já referidos, também constituem compartimentos corta-fogo os locais de risco C e 
F, as comunicações verticais não seláveis ao nível dos pisos, mais precisamente as caixas de escadas, 
de elevadores e os monta-pratos. 
Os compartimentos corta-fogo, e sem prejuízo de situações mais gravosas, devem ser isolados por 
elementos de construção com uma classe de resistência EI ou REI, com um escalão de tempo mínimo 
de 30 minutos, dispondo ainda no mínimo de vãos com classe de resistência ao fogo padrão de E 30.  
 
4.5.1. ISOLAMENTO E PROTEÇÃO DOS LOCAIS DE RISCO C 
Os compartimentos, que constituem locais de risco C devem ser separados dos espaços adjacentes 
através de elementos de construção que possuam características que garantam, no mínimo as classes 
de resistência ao fogo padrão indicadas no Quadro 4.2. 
Quadro 4.2 – Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos da envolvente de locais de risco C 
Elementos de Construção Resistência ao fogo padrão mínima 
Paredes não resistentes EI 60 
Pavimentos e paredes resistentes REI 60 
Portas E 30 C 
 





No edifício em estudo tem-se como locais de risco C, a cozinha, a lavandaria e o arrumo a si 
diretamente articulado, bem como a zona de depósito de resíduos sólidos urbanos. É importante voltar 
a referir que nenhum compartimento foi classificado como local de risco agravado. 
 
4.5.2. ISOLAMENTO E PROTEÇÃO DOS LOCAIS DE RISCO D 
Em todo o hotel, apenas existe um compartimento classificado como local de risco D, e é o quarto para 
pessoas de mobilidade condicionada (P.M.C), localizado no piso 1. Na sequência do que já foi 
explicitado relativamente ao isolamento e proteção dos locais de risco C, este compartimento deve ser 
separado dos locais adjacentes por elementos da construção, que no mínimo, garantam as classes de 
resistência ao fogo padrão indicadas no Quadro 4.3. 
Quadro 4.3 – Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos da envolvente de locais de risco D 
Elementos de Construção Resistência ao fogo padrão mínima 
Paredes não resistentes EI 60 
Pavimentos e paredes resistentes REI 60 
Portas E 30 C 
 
4.5.3. ISOLAMENTO E PROTEÇÃO DOS LOCAIS DE RISCO E 
No edifício existem vários compartimentos classificados como local de risco E, mais precisamente os 
50 quartos individuais. Estes compartimentos devem ser separados dos locais adjacentes por 
elementos de construção, no mínimo, com as classes de resistência ao fogo padrão indicadas no 
Quadro 4.4. 
Quadro 4.4 – Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos da envolvente de locais de risco E 
Elementos de Construção Resistência ao fogo padrão mínima 
Paredes não resistentes EI 30 
Pavimentos e paredes resistentes REI 30 
Portas E 15 C 
 
4.5.4. ISOLAMENTO E PROTEÇÃO DOS LOCAIS DE RISCO F 
Localizado no piso 0, encontra-se a área técnica, que constitui um compartimento classificado como 
local de risco F. Locais com esta classificação devem ser separados dos espaços adjacentes por 
elementos da construção que garantam, pelo menos as classes de resistência ao fogo padrão, indicadas 
no Quadro 4.5. 
  





Quadro 4.5 – Resistência ao fogo padrão mínima dos elementos da envolvente de locais de risco F 
Elementos de Construção Resistência ao fogo padrão mínima 
Paredes não resistentes EI 90 
Pavimentos e paredes resistentes REI 90 
Portas E 45 C 
 
 
4.6. ISOLAMENTO E PROTEÇÃO DAS VIAS DE EVACUAÇÃO 
4.6.1.  PROTEÇÃO DAS VIAS HORIZONTAIS DE EVACUAÇÃO 
O hotel em estudo é da terceira categoria de risco, logo é de extrema importância a proteção de todas 
as vias horizontais de evacuação integradas nas comunicações interiores comuns. Para isso, devem ser 
adotadas, nessas mesmas vias, classes de resistência ao fogo de acordo com o Quadro 4.6. 








Pequena EI 30 REI 30 E 15 C 
Média ou grande EI 60 REI 60 E 30 C 
Muito grande EI 90 REI 90 E 45 C 
 
Sendo que o edifício é de altura média é necessário, para proteger a envolvente das vias horizontais de 
evacuação interiores, sempre que seja necessário proteger, paredes não resistentes com uma classe de 
resistência ao fogo padrão mínima de EI 60, e portas E 30 C. 
No caso em estudo é necessário proteger as vias horizontais de evacuação V.H.E. 1 e V.H.E. 2, como 
se pode verificar no Anexo A.1 (Plantas de Arquitetura; Utilizações-tipo; Locais de risco; Efetivo; 
Compartimentação; Reação ao fogo). 
 
4.6.2. PROTEÇÃO DAS VIAS VERTICAIS DE EVACUAÇÃO 
Segundo o RT-SCIE, ”as vias verticais de evacuação para as quais se exige proteção, enclausuradas ou  
ao ar livre, devem ser separadas dos restantes espaços por paredes e pavimentos apresentando classe 
de resistência ao fogo com um escalão de tempo não inferior ao exigido para os elementos estruturais 
do edifício”, [2].  
Isto porque, caso ocorra um incêndio, as vias verticais de evacuação deverão manter as suas condições 
de utilização, o mesmo tempo que a estrutura do edifício, permitindo de tal forma que a evacuação de 
pessoas e bens seja feita em condições de segurança. 
Segundo o Quadro 4.7, pode-se dizer que o intervalo de tempo a que os elementos estruturais do 
edifício devem possuir em termos de resistência ao fogo, é de 90 minutos, isto devido ao edifício em 
estudo ser de 3ª categoria de risco. 





Quadro 4.7 – Resistência ao fogo padrão mínima de elementos estruturais de edifícios 
Utilizações-
tipo 
Categorias de Risco Funções do elemento a 
desempenhar 1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 
I, III, IV, V, VI, 
VII, VIII, IX e X 
R 30 R 60 R 90 R 120 Apenas suporte 
REI 30 REI 60 REI 90 REI 120 Suporte e compartimentação 
II, XI e XII R 60 R 90 R 120 R 180 Apenas suporte 
REI 60 REI 90 REI 120 REI 180 Suporte e compartimentação 
 
As exigências regulamentares estão assinaladas no Anexo A.1 (Plantas de Arquitetura; Utilizações-
tipo; Locais de risco; Efetivo; Compartimentação; Reação ao fogo). 
 
4.6.2.1. Proteção dos acessos das vias verticais de evacuação 
Relativamente aos acessos às vias verticais de evacuação, estes devem ser protegidos consoante o tipo 
da via e altura do edifício, como se pode verificar nos Quadros 4.8 e 4.9. 
Quadro 4.8 – Proteção dos acessos a vias de evacuação verticais protegidas localizados no piso de saída para o 
exterior 
Saídas de vias 
enclausuradas 
Via acima do plano de referência 
Via abaixo do plano 
de referência 
Altura do piso mais elevado ‹‹H›› 
H≤ 28m H> 28m 
Direta ao exterior  Sem exigências Sem exigências Sem exigências 
Em átrio com acesso 
direto ao exterior e sem 
ligação a outros 
espaços interiores com 
exceção de caixas de 
elevadores protegidas  
Sem exigências Portas E 30 C Portas E 30 C 
Restantes situações Portas E 30 C Portas E 60 C Portas E 30 C 
 
  





Quadro 4.9 – Proteção dos acessos a vias de evacuação verticais protegidas não localizados no piso de saída 
para o exterior 
Tipo de via 
 
Acesso 
Via acima do plano de referência 
Via abaixo do plano 
de referência 
Altura do piso mais elevado ‹‹H›› 
H≤ 28 m H> 28 m 
Enclausurada 
Do interior Portas E 30 C Câmaras corta-fogo Câmaras corta-fogo 
Do exterior Portas E 15 C Portas E 15 C Portas E 30 C 
Ao ar livre 
Do interior Portas E 30 C Portas EI 60 C Portas EI 30 C 
Do exterior Sem exigências Sem exigências Sem exigências 
 
O Quadro 4.8 refere-se ao piso de saída, ou seja, o piso 0, enquanto o Quadro 4.9 refere-se aos 
restantes pisos do hotel. 
Tais prescrições são assinaladas no Anexo A.1 (Plantas de Arquitetura; Utilizações-tipo; Locais de 
risco; Efetivo; Compartimentação; Reação ao fogo). 
 
4.6.2.2. Isolamento e proteção das caixas dos elevadores 
As paredes e portas de patamar de isolamento das caixas de elevadores ou de baterias de elevadores 
devem cumprir as classes de resistência ao fogo padrão indicada no Quadro 4.10, sendo esta 
condicionada pela altura útil do edifício.  
Quadro 4.10 – Resistência ao fogo padrão mínima de isolamento e proteção de caixas de elevadores 
Altura Paredes não resistentes Paredes resistentes Portas 
Pequena ou média EI 30 REI 30 E 15 C 
Grande ou muito grande EI 60 REI 60 E 30 C 
 
4.6.2.3. Isolamento e proteção de canalizações e condutas 
Visto o edifício em estudo ter uma altura superior a 9 metros, o isolamento e proteção deve ser 
efetuada por condutas e canalizações: elétricas, de esgotos, de gases, incluindo as de ar comprimido e 
de vácuo, de ventilação, de tratamento de ar, de evacuação de efluentes de combustão, de 
desenfumagem e de evacuação de lixos. 
O isolamento das condutas e das canalizações pode ser obtido através de: alojamento em ductos; 
atribuição de resistência ao fogo às próprias canalizações ou condutas; instalação de dispositivo no 
interior das condutas para obturação automática em caso de incêndio. 
O autor deste projeto não teve acesso aos projetos das diferentes especialidades (exemplo: AVAC, 
eletricidade, águas e esgotos), assim sendo não é possível indicar soluções a implementar 
relativamente a isolamento e proteção de canalizações e condutas, pois não tem o conhecimento dos 
trajetos das tubagens, condutas e cabos ao longo do edifício. Existe claramente uma courette que liga o 
piso 1 ao piso 8, logo terá que ser isolada e protegida. É igualmente expectável que os trajetos já 
referidos tenham em grande parte ligação à zona técnica localizada no piso 0. 





4.7.  REAÇÃO AO FOGO 
No que diz respeito ao campo de aplicação deste capítulo de reação ao fogo, pode-se dizer que “a 
classificação de reação ao fogo dos materiais de construção de edifícios e recintos, nos termos do 
presente regulamento, aplica-se aos revestimentos de vias de evacuação e câmaras corta-fogo, de 
locais de risco e de comunicações verticais, como caixas de elevadores, condutas e ductos, bem como 
a materiais de construção e revestimentos de elementos de decoração e mobiliário fixo”, [2]. Assim 
sendo deve-se proceder a uma análise cuidada desta temática.  
 
4.7.1. VIAS HORIZONTAIS DE EVACUAÇÃO 
O Quadro 4.11, traduz as classes mínimas de reação ao fogo dos materiais de revestimento de 
pavimentos, paredes, tetos e tetos falsos em vias de evacuação horizontais. 
Quadro 4.11 – Reação ao fogo mínima dos revestimentos de vias de evacuação horizontais 
Elemento 
Ao ar livre e em pisos 
até 9 m de altura 
Em pisos entre 9 e 28 
m de altura 
Em pisos acima de 28 m 
de altura ou abaixo do 
plano de referência 
Paredes e tetos C-s3 d1 C-s2 d0 A2-s1 d0 
Pavimentos DFL-s2 CFL-s2 CFL-s1 
 
No edifício em estudo, pode-se então dizer que até ao piso 2, estamos abaixo dos 9 metros de altura 
pelo que as classes mínimas de reação ao fogo dos materiais de revestimento das vias de evacuação 
horizontal, devem ser C-s3 d1, para as paredes e tetos, e DFL-s3 para os pavimentos. Já no caso das 
vias horizontais localizadas a partir do piso 3, devem ser revestidas com materiais com classe de 
reação ao fogo C-s2 d0 no caso de paredes e tetos, e CFL-s2 para pavimentos. 
 
4.7.2. VIAS DE EVACUAÇÃO VERTICAIS  
No Quadro 4.12 pode-se verificar as classes mínimas de reação ao fogo dos materiais de revestimento 
de pavimentos, paredes, tetos e tetos falsos em vias de comunicação verticais e câmaras corta-fogo. 
Quadro 4.12 – Reação ao fogo mínima dos revestimentos de vias de evacuação verticais 
Elemento Exteriores 
No interior de edifícios 
De pequena ou média altura 
De grande e muito grande 
altura 
Paredes e tetos B-s3 d0 A2-s1 d0 A1 
Pavimentos CFL-s2 CFL-s1 CFL-s1 
 
No caso do hotel em estudo, e visto tratar-se de um edifício de média altura, as classes mínimas de 
reação ao fogo dos matérias de revestimento das vias de comunicação verticais, deverão ser A2-s1 d0 
para parede e tetos, e CFL-s1 para pavimentos. 
 





4.7.3. LOCAIS DE RISCO 
As classes mínimas de reação ao fogo dos materiais de revestimento de pavimentos, paredes, tetos e 
tetos falsos de locais de risco A, B, C, D, E e F são as que se indicam no Quadro 4.13. 
Quadro 4.13 – Reação ao fogo mínima dos revestimentos de locais de risco A,B,C,D,E e F 
Elemento 
Local de risco 
A B C D, E, e F 
Paredes e tetos D-s2 d2 A2-s1 d2 A1 A1 
Pavimentos EFL  CFL –s2 A1FL CFL –s2 
 
4.7.4. OUTRAS COMUNICAÇÕES 
As demais comunicações do hotel como as caixas de elevadores, condutas e ductos, e quaisquer outras 
comunicações verticais, como por exemplo o monta-pratos entre o piso 0 (Copa) e o piso 1 (Cozinha), 
devem ter uma classe de reação ao fogo A1. 
É ainda importante referir que os septos dos ductos já referidos, caso existam, devem possuir no 
mínimo a mesma classe de resistência desses mesmo ductos. 
 
4.7.5. MATERIAIS DE TETOS FALSOS 
Relativamente a tetos falsos, deve-se referir que os materiais constituintes dos mesmos, quer estes 
tenham ou não função de isolamento térmico ou acústico, devem ter uma classe de reação ao fogo 
mínima de C-s2 d0. 
Os materiais de equipamentos embutidos em tetos falsos para difusão de luz, natural ou artificial, não 
deverão exceder 25% da totalidade da área a iluminar e devem ainda ter uma classe de resistência ao 
fogo mínima de D-s2 d0. 
Resta ainda referir que todos os dispositivos de fixação ou suspensão de tetos falsos devem ter uma 
classe mínima de resistência ao fogo A1. 
 
4.7.6. MOBILIÁRIO FIXO EM LOCAIS DE RISCO D 
No edifício em estudo existe um compartimento situado no piso 1, classificado como local de risco D, 
pois trata-se de um local destinado a pessoas com mobilidade condicionada. 
Nestes compartimentos os elementos de mobiliário fixo devem ser construídos com materiais com 
uma reação ao fogo mínima de C-s2 d0, em que os elementos de enchimento podem no caso ter uma 
reação ao fogo da classe D-s3 d0, desde que o respetivo forro seja bem aderente e garanta, no mínimo, 
uma reação ao fogo da classe C-s1 d0. 
Relativamente às cadeiras, poltronas e os bancos para uso do público devem, em geral, ser construídos 
com materiais da classe C-s2 d0. 
  





















Os espaços no interior de edifícios e recintos, deve ser organizado para que, caso ocorra um incêndio, 
todos os seus ocupantes possam alcançar um local seguro no exterior do edifício pelos seus próprios 
meios, de modo fácil, rápido e seguro. 
Para tal, os edifícios e recintos devem dispor de saídas, em número e largura suficientes, 
convenientemente distribuídas e devidamente sinalizadas. As vias de evacuação devem ter largura 
adequada e, quando necessário, serem protegidas contra o fogo, o fumo e gases de combustão. As 
distâncias a percorrer pelos ocupantes nestas vias devem ser limitadas. 
Segundo o RT-SCIE [2], “o dimensionamento dos caminhos de evacuação e das saídas deve ser feito 
de forma a obter, sempre que possível, uma densidade de fluxo constante de pessoas em qualquer 
secção das vias de evacuação no seu movimento em direção às saídas, tendo em conta as distâncias a 
percorrer e as velocidades das pessoas de acordo com a sua condição física, de modo a conseguir 
tempos de evacuação convenientes”, [2]. 
Neste capítulo irá avaliar-se as condições de evacuação do hotel em estudo, perante o que é exigido 
regulamentarmente. Através das plantas de arquitetura, determinar-se-á se as vias de evacuação 
satisfazem os requisitos regulamentares, referentes ao número e largura, se estas se encontram bem 
distribuídas, bem como se as distâncias a percorrer estão limitadas aos valores fixados pelo 
regulamento técnico. 
Resta ainda referir que não são consideradas saídas de evacuação em casos de incêndio, portas 
giratórias ou deslizamento lateral não motorizadas, bem como portas motorizadas e obstáculos de 
controlo de acesso exceto, em caso de falha de energia ou ainda falha no sistema de comando, estas 
abram automaticamente por deslizamento lateral, recolha ou rotação, libertando o vão respetivo em 
toda a sua largura, ou então poderem ser abertas manualmente no sentido da evacuação por rotação, 
segundo um ângulo nunca inferior a 90º. 
 





5.2. EVACUAÇÃO DOS LOCAIS 
5.2.1. NÚMERO DE SAÍDAS 
Tendo como base o RT-SCIE [2], pode-se dizer que o critério para o cálculo do número mínimo de 
saídas que servem um local de um edifício ou recinto, é feito em função do seu efetivo como se pode 
verificar no Quadro 5.1. 
Quadro 5.1 – Número mínimo de saídas de locais cobertos em função do efetivo 
Efetivo Número mínimo de saídas 
1 a 50 Uma 
51 a 1 500 Uma por 500 pessoas ou fração, mais uma 
1 501 a 3 000 Uma por 500 pessoas ou fração 
Mais de 3 000 
Número condicionado pelas distâncias a 
percorrer no local, com um mínimo de seis 
 
Assim sendo, com base na análise nos Quadros 5.1 e 2.3, pode-se dizer que apenas o restaurante se 
encontra no limite das 50 pessoas de efetivo, pois os restantes compartimentos possuem um efetivo 
muito baixo, comparativamente aos intervalos definidos regulamentarmente para o cálculo de saídas 
de evacuação. Em resumo todos os compartimentos possuem o número mínimo de saídas de 
evacuação imposto regulamentarmente, que é de uma, sendo que o restaurante possui três saídas, logo 
duas acima do que é imposto pelo regulamento, [2]. 
 
5.2.2. DISTRIBUIÇÃO E LOCAIS DAS SAÍDAS 
Relativamente a esta temática, o RT-SCIE [2], refere que “as saídas que servem os diferentes espaços 
de um edifício ou de um recinto devem ser distintas e estar localizadas de modo a permitir a sua rápida 
evacuação, distribuindo entre elas o seu efetivo, na proporção das suas respetivas capacidades, 
minimizando a possibilidade de percursos em impasse”, [2]. O mesmo regulamento refere ainda que “ 
as saídas devem ser afastadas umas das outras, criteriosamente distribuídas pelo perímetro dos locais 
que servem, de forma a prevenir o seu bloqueio simultâneo em caso de incêndio”, [2]. 
Assim sendo, pode-se dizer que no edifício em estudo, a distribuição e localização de saídas dos locais 
que apenas possuem apenas uma saída não constitui qualquer problema, visto a sua dimensão ser 
pequena. Os seus ocupantes não terão qualquer dificuldade em caso de emergência devido à 
deflagração de um incêndio não impedir o aceder facilmente a essa mesma saída. 
O mesmo já não acontece no restaurante, que possui três saídas, uma diretamente para o exterior, 
orientado para a Av. Rodrigues de Freitas, outra através de uma porta de acesso ao corredor que por 
sua vez dá acesso ao átrio da entrada o hotel e ainda uma outra saída através de uma porta que dá 
acesso à copa, que depois por sua vez se pode aceder à saída de emergência/zona de distribuição 2 
perpendicular à Rua Duque de Loulé através diretamente da copa ou então da zona de distribuição 1. 
Neste caso verifica-se que as três saídas do restaurante referidas se encontram afastadas umas das 
outras e distribuídas pelo seu perímetro, e assim sendo não há possibilidade de acontecerem percursos 
em impasse.  





5.2.3. LARGURA DAS SAÍDAS E DOS CAMINHOS DE EVACUAÇÃO 
Regulamentarmente, a largura útil das saídas e dos caminhos de evacuação é medida em unidades de 
passagem (UP), e deve ser assegurada desde o pavimento, ou dos degraus das escadas, até à altura de 
2m. Sem prejuízo de disposições mais gravosas, o número mínimo de UP´s em espaços cobertos deve 
satisfazer os critérios do Quadro 5.2. 
Quadro 5.2 – Número mínimo de unidades de passagem em espaços cobertos 
Efetivo Número mínimo de UP 
1 a 50 Uma 
51 a 500 Uma por 100 pessoas ou fração, mais uma 
Mais de 500 Uma por 100 pessoas ou fração 
 
A correspondência em unidades métricas, arredondada por defeito para o número inteiro mais próximo 
é a seguinte: 
 1 UP = 0,9 m; 
 2 UP = 1,4 m; 
 N UP = N x 0,6 m (N> 2) 
No hotel em estudo esta condição é satisfeita. Nos casos em que uma via de evacuação possua uma 
largura variável ao longo do seu comprimento, toma-se como válida a menor largura para avaliação do 
correspondente valor em UP. Essa variação de largura só é permitida se ela aumentar no sentido da 
saída. Esta condição é satisfeita em todas as vias, com exceção da V.H.E 1.2 (Piso 1), conforme se 
pode verificar na Figura 5.3. 
 
Fig. 5.1 – Via horizontal de evacuação 1.2 (Piso 1) 
 
Como se pode verificar ao analisar na Figura 5.1, verifica-se que no sentido da saída existem 
estrangulamentos na largura da V.H.E. 1.2., constituindo portanto uma não conformidade. 
 





5.2.4. DISTÂNCIAS A PERCORRER NOS LOCAIS 
Segundo o RT-SCIE, “os caminhos horizontais de evacuação devem proporcionar o acesso rápido e 
seguro às saídas de piso através de encaminhamentos claramente traçados, preferencialmente 
retilíneos, com um número mínimo de mudanças de direção e tão curtos quanto possível” , [2]. A 
distância máxima a percorrer nos locais de permanência em edifício até ser atingida a saída mais 
próxima, para o exterior ou para uma via de evacuação protegida deve ser de 15 metros em pontos em 
impasse e 30 metros nos pontos nos pontos com acesso a saídas distintas. 
Assim sendo, pode-se dizer que no caso em estudo, e devido ao pequeno desenvolvimento em planta 
dos compartimentos, não existe nenhum problema, pois a distância a percorrer até se alcançar a saída 
mais próxima para o exterior ou para uma via de evacuação protegida será menor que os 15 metros, 
para uma situação de impasse, logo igualmente inferior aos 30 metros no caso onde existem saídas 
distintas.  
 
5.2.5. EVACUAÇÃO DOS LOCAIS DE RISCO A 
Nos locais de risco “A” é necessário que o mobiliário, os equipamentos e os elementos decorativos 
devem estar dispostos de maneira a que os percursos até às saídas sejam claros e perfeitamente 
delineados, assim como os locais com área superior a 50 m
2 
a largura mínima de cada saída deve ser 
de uma unidade de passagem. 
No hotel em estudo, e como já foi referido no parágrafo 5.1, todos os compartimentos têm um efetivo 
inferior a 50 pessoas, logo apenas necessitam que largura da saída que os serve seja igual ou superior a 
0,90 metros (uma unidade de passagem). Esta condição não é satisfeita em todos os locais de risco 
“A”, mais precisamente nos compartimentos, I.S. homens, I.S. senhoras, e gabinete de apoio à 
direção/Posto de segurança, localizados no piso 0, que têm uma largura inferior a 0,90 metros. No 
entanto, são igualmente regulamentares, de acordo com o artigo 56.º, parágrafo c), do RT-SCIE, pois 
têm um efetivo inferior a 20 pessoas. 
Resta ainda referir que relativamente ao mobiliário, se considera que a condição é cumprida. 
 
5.2.6. EVACUAÇÃO DOS LOCAIS DE RISCO F 
No piso 0, temos dois locais de risco “F”, a zona técnica e o posto de segurança/gabinete de apoio á 
receção. Nestes compartimentos os percursos até às saídas têm que ser claros e perfeitamente 
delineados, acrescido pelo facto que “o mobiliário e os equipamentos dos percursos de acesso às 
saídas devem ser solidamente fixados ao pavimento ou às paredes sempre que não possuam peso ou 
estabilidade suficientes para prevenir o seu arrastamento ou derrube, pelos ocupantes, em caso de fuga 
precipitada. 
 
5.2.7. EVACUAÇÃO DOS LOCAIS DE RISCO D 
Tal como previsto nos locais de risco “A” e “F”, o mobiliário deve ser disposto para que os percursos 
até às saídas sejam claros e perfeitamente delineados, bem como as saídas de tais locais devam 
conduzir diretamente ou através de outro local com a mesma categoria de risco a vias de evacuação 
protegidas ou ao exterior do edifício.  





No Hotel em estudo temos um quarto destinado a pessoas com mobilidade condicionada, localizado 
no piso 1, que por isso é classificado como local de risco “D”. A saída do quarto é feita diretamente 
para uma via horizontal de evacuação protegida, e relativamente ao mobiliário considera-se que a 
condição é satisfeita. 
 
5.3. VIAS HORIZONTAIS DE EVACUAÇÃO 
5.3.1. CARACTERÍSTICAS DAS VIAS 
Segundo o RT-SCIE, “as vias horizontais de evacuação devem conduzir, diretamente ou através de 
câmaras corta-fogo, a vias verticais de evacuação ou ao exterior do edifício”, [2]. A distância máxima 
a percorrer, até aos locais já referidos não deve exceder os 10 metros, em impasse, para vias que 
servem locais de risco “D” e “E”, 15 metros, em impasse, nos restantes casos e 30 metros, quando não 
está em impasse, sendo que esta distância em vias que servem locais de risco “D” é reduzida para 20 
metros.  
Seguidamente vão-se apresentar pormenores dos percursos mais desfavoráveis em planta, de todos os 
pisos onde se poderá verificar a localização das comunicações horizontais de evacuação, tal como as 
comunicações verticais de evacuação, e atestar se as distâncias a percorrer até estas últimas ou ao 
exterior, mais desfavoráveis são regulamentares. 
 
Fig. 5.2 – Pormenor do Piso 0 – Distância mais desfavorável a percorrer 
Como se pode verificar na Figura 5.2, a distância mais desfavorável é de 12.8 metros, e como se trata 
de um caso de impasse é inferior aos 15 metros regulamentares, satisfazendo desta forma o 
regulamento. Sendo que neste piso a fuga é diretamente para o exterior. 
 
Fig. 5.3 Pormenor do Piso 1 – Distância mais desfavorável a percorrer 





Analisando a Figura 5.3 pode-se verificar que estando numa situação de impasse, a distância a 
percorrer da lavandaria à V.V.E. 1.1 é 16.6 metros logo superior aos 15 metros impostos no 
regulamento, não se verificando portanto a condição regulamentar. 
 
Fig. 5.4 – Pormenor do Piso 2 – Distância mais desfavorável a percorrer 
Como facilmente se pode verificar, no caso mais desfavorável do piso 2, trata-se de percurso em 
impasse, e a distância entre um quarto e a V.V.E. 1.1 é 12.5 metros, logo superior aos 10 metros 
exigidos no regulamento, tratando-se assim de uma não conformidade.  
 
Fig. 5.5 – Pormenor do Piso 3 – Distância mais desfavorável a percorrer 
Tal como no piso 2, no piso 3 que por se tratar do piso tipo se repete até ao piso 7 a distância a 
percorrer entre o quarto e a V.V.E. 1.1, é de 12.5 metros, e como se trata de um percurso em impasse, 
esta distância é superior à máxima regulamentar, 10 metros. Trata-se portanto de uma não 
conformidade. 
 
Fig. 5.6 – Pormenor do Piso 8 – Distância mais desfavorável a percorrer 





No piso 8 o percurso mais desfavorável é aquele que une um quarto à V.V.E. 1.1,e que sendo em 
impasse, tem a dimensão de 10.3 metros, logo superior aos 10 metros que constituem o máximo 
regulamentar. No entanto sendo a diferença de tão pequena grandeza o autor deste projeto considera 
que o não comprimento regulamentar não é suficiente para justificar uma mudança de arquitetura. 
 
5.3.2. CARACTERÍSTICAS DAS PORTAS 
Relativamente às portas é importante referir que segundo o regulamento, “ as portas utilizáveis por 
mais de 50 pessoas devem: Abrir facilmente no sentido da evacuação, dispensar o recurso a meios de 
desbloqueamento de ferrolhos ou outros dispositivos de trancamento, e dispor de sinalização 
indicativa do modo de operar.”, [2]. Estas portas quando forem de acesso direto ao exterior, deve ser 
mantido livre um percurso exterior que possibilite o afastamento do edifício com uma largura mínima 
igual à da saída e ainda não possuir, até uma distância de 3 metros, obstáculos susceptiveis de causar a 
queda das pessoas em evacuação. As portas de saída para o exterior dos edifícios, devem ser dotadas 
de fechaduras que possibilitem a sua abertura pelo exterior, visando a sua utilização pelas equipas de 
segurança e pelos bombeiros, e devem estar disponíveis no posto de segurança ou na portaria. 
As portas de acesso a vias verticais de evacuação, utilizáveis por mais de 50 pessoas devem ser 
equipadas com sistemas de abertura dotados de barras antipânico, devidamente sinalizadas. No caso 
em estudo, analisando a planta de arquitetura pode-se verificar que as portas de acesso as caixas de 
escadas (V.V.E. 1.1 e V.V.E. 1.2), assim como a porta da copa de acesso ao exterior, estão equipadas 
com as essas mesmas barras-antipânico. No entanto regulamentarmente não seria necessário, pois não 
são utilizadas por mais de 50 pessoas.  
Relativamente às portas resta ainda referir que ao nível do piso 0 na V.V.E 1.2 a porta que dá acesso 
ao átrio não abre no sentido da fuga dos utilizadores em caso de evacuação, como se pode constatar na 
Figura 5.7. 
 
Fig. 5.7 – Sentido da abertura da porta na V.V.E 1.2 ao nível do piso 0 de acesso ao átrio 
Analisando a Figura 5.7 é fácil verificar que a porta deveria abrir no sentido oposto ao que é 
representado, pois assim não sendo constitui uma não conformidade. É certo que os utilizadores que 
em caso de incêndio estejam a evacuar o edifício o façam através das portas frontais do edifício, 
direcionadas para a Av. Rodrigues de Freitas, pelo que é importante alterar a abertura daquela porta 
que não se verifique um estrangulamento no sentido da evacuação em caso de emergência. 
A porta ao abrir no sentido que está projetada pode constituir um obstáculo à evacuação dos 
utilizadores que estejam a evacuar os pisos superiores para o exterior em caso de incêndio, caso esteja 
aberta. 





5.4. VIAS VERTICAIS DE EVACUAÇÃO 
5.4.1. CARACTERÍSTICAS DAS VIAS 
As vias verticais de evacuação são de primordial importância na capacidade de mobilidade vertical dos 
ocupantes do edifício em caso de fuga, logo o seu estudo deve ser cuidado para que dessa maneira se 
possa garantir a segurança dos utilizadores, durante a evacuação. 
O número de vias verticais de evacuação em edifícios é imposto pela limitação das distâncias a 
percorrer nos seus pisos e por disposições específicas do RT-SCIE. 
As referidas vias de evacuação devem, sempre que possível, ser contínuas ao longo da sua altura até 
ao piso ao nível do plano de referência mais próximo dos pisos que servem. E no caso de servirem 
pisos abaixo deste nível, não devem comunicar diretamente com as que servem os pisos acima desse 
plano, pelo que se torna necessário projetar quebras para anular uma possível ambiguidade no 
utilizador em fuga. Esta situação não se verifica no edifício em estudo pois não existem pisos abaixo 
do plano de referência. 
As vias verticais de evacuação devem ser protegidas como já foi estudado no paragrafo 4.6.2, e dispor 
ainda de meios de controlo de fumo.  
No que diz respeito à largura útil em qualquer ponto das vias verticais de evacuação não deve ser 
inferior à correspondente a 1 UP por cada 70 utilizadores, ou fração, com o mínimo de 2 UP em 
edifícios com altura superior a 28 metros, que não é o caso do hotel em estudo. No dimensionamento 
da largura útil das vias de evacuação verticais, o número de utilizadores a considerar, em cada nível, é 
o correspondente à maior soma de efetivos em dois pisos consecutivos por ela servidos nesse nível. No 
caso em estudo é fácil de entender que o caso mais desfavorável em termos de soma de efetivos em 
dois pisos consecutivos é ao nível do piso 0, somando o piso 1 e 2. 
No edifício em estudo devido ao facto de o efetivo por piso ser baixo, pode-se dizer que a largura das 
vias de evacuação vertical possui uma largura igual à mínima, logo 1 UP, traduzindo-se em unidade 
métrica, em 0.90 metros. 
Visto isto pode-se dizer que a V.V.E 1.1 não se encontra em conformidade com o regulamento RT-
SCIE como se pode ver na Figura 5.8, pois a largura útil da via vertical é de 0.8 metros logo inferior 
ao mínimo exigido no referido regulamento. 
 
Fig. 5.8 – Largura da via vertical de evacuação 1.1 (V.V.E.1.1) 
Já no que diz respeito à V.V.E 1.2 os requisitos regulamentares são amplamente satisfeitos pois a 
largura da via é de 1.10 metros logo superior aos 0.90 metros mínimos regularmente impostos, como 
se pode ver na Figura 5.9. 






Fig. 5.9 – Largura da via vertical de evacuação 1.2 (V.V.E.1.2) 
No RT-SCIE, mais precisamente no Artigo 64.º ponto 4, refere que “sempre que sejam exigíveis duas 
ou mais vias verticais de evacuação que sirvam os mesmos pisos de um edifício, os vãos de acesso às 
escadas ou às respetivas câmaras corta-fogo, caso existam, devem estar a uma distância mínima de 10 
metros, ligados por comunicações horizontais comuns.”, [2]. 
Observando as plantas de arquitetura de todos os pisos pode-se verificar que esta imposição é 
satisfeita, como se pode verificar nas Figuras 5.10, 5.11. 
 
Fig. 5.10 – Distância entre V.V.E 1.1 e 1.2 no piso 1 
 
Fig. 5.11 – Distância entre V.V.E 1.1 e 1.2 no piso 2 





Como pode-se constatar em todos os pisos a distância que separa as duas vias verticais de evacuação, é 
de 14 metros, logo superior aos 10 metros mínimos, constituindo desta forma uma conformidade 
regulamentar. 
 
5.4.2. CARACTERÍSTICAS DAS ESCADAS 
As escadas (vias verticais de evacuação) devem ter características estabelecidas no Regulamento Geral 
de Edificações Urbanas, complementadas pelas seguintes: número de lanços consecutivos sem 
mudança de direção no percurso não superior a dois; número de degraus por lanço compreendido entre 
3 e 25; em cada lanço, degraus com as mesmas dimensões em perfil, exceto o degrau de arranque; no 
caso de os degraus não possuírem espelho, sobreposição mínima de 50 mm entre os seus cobertores. 
A distância mínima a percorrer nos patamares, medida no eixo da via em escadas com largura de 1 
UP, é de 0.5 metros. 
Resta ainda referir que tais escadas devem possuir pelo menos um corrimão contínuo pelo interior. 
Visto isto, e analisando as plantas de arquitetura podem-se considerar regulamentares as escadas do 
edifício em estudo. 
 
5.5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Neste subcapítulo irá realizar-se um resumo do que se foi concluído relativamente às condições de 
evacuação do edifício em estudo, de forma a sintetizar a informação. 
Relativamente ao número de saídas existentes dos locais de risco, e devido ao seu baixo efetivo, o 
Hotel possui as suficientes para uma evacuação eficiente, sendo que estas se encontram ainda bem 
distribuídas e localizadas. As saídas dos locais de risco possuem igualmente larguras mínimas 
regulamentares, excetuando nos compartimentos de risco “A”, I.S homens, I.S senhoras e gabinete de 
apoio à direção, localizados no piso 0, que possuem uma largura inferior à mínima regulamentar. 
Relativamente às vias horizontais de evacuação pode-se dizer que todas possuem a largura mínima 
regulamentar, no entanto na via V.H.E 1.2 (Piso1) verifica-se que a largura diminui no sentido da fuga 
o que constitui uma não conformidade regulamentar.  
A distância máxima a percorrer nos locais de permanência, devido ao baixo desenvolvimento em 
planta dos compartimentos não constitui problema relativamente à legislação, já o mesmo não se pode 
dizer relativamente às distâncias a percorrer até atingir as vias verticais de evacuação ou o exterior. 
Conforme se verificou no subcapítulo 5.3.1, estudando o caso mais desfavorável, nos pisos 1, 2, 3, 4, 
5, 6, 7, 8 estas distâncias são superiores às mínimas regulamentares constituindo não conformidades. 
No que diz respeito às vias verticais de evacuação pode-se desde logo dizer que a V.V.E 1.1 tem uma 
largura de 0.80 metros, logo inferior aos 0,90 metros mínimos regulamentares, constituindo uma não 
conformidade regulamentar. Já relativamente à V.V.E 1.2 esta situação não se verifica estando 
totalmente de acordo com o regulamento, possuindo uma largura superior ao mínimo exigido. 
Importante de referir ainda, é o cumprimento da distância mínima regulamentar entre duas vias 
verticais de evacuação, em todos os pisos conforme foi demonstrado no subcapítulo 5.4.1. 
Resta ainda referir o sentido de abertura da porta da V.V.E 1.2, ao nível do piso 0, que deveria abrir no 
sentido da fuga, não acontece. 





Concluindo, considera-se que as condições gerais de evacuação não estão totalmente satisfeitas, ou 
não foram totalmente tidas em conta. No entanto as não conformidades não se adivinham 
impossibilidades, que uma revisão de projeto não resolva de maneira satisfatória o cumprimento da 
legislação em vigor.   
Tendo com base as conclusões supracitadas, procurou-se definir os caminhos de evacuação com base 
no bom senso mediante os problemas suscitados. As plantas dos caminhos de evacuação foram 
combinadas com a indicação da sinalética, deteção, meios de intervenção: 1ª intervenção e 2ª 
intervenção, para que desta forma a análise possa ser intuitiva, podendo ser consultadas no Anexo A.2 
(Caminhos de Evacuação, Sinalética, Deteção, Meios de Intervenção: 1ª Intervenção e 2ª Intervenção; 
sistema fixo de extinção automático).  
  





















Primeiramente é importante salientar que neste Capítulo se irá realizar uma análise muito limitada, 
pois o autor deste projeto não teve acesso aos projetos das instalações técnicas, pelo que se procederá à 
análise do regulamento e suas exigências, apontando-se o regularmente aplicável. 
Segundo o RT-SCIE, [2] “as instalações técnicas dos edifícios e dos recintos devem ser concebidas, 
instaladas e mantidas, nos termos legais, de modo que não constituam causa de incêndio nem 
contribuam para a sua propagação…”, [2]. Sendo que para além do referido, as instalações técnicas 
essenciais ao funcionamento dos sistemas e dos dispositivos de segurança, e ainda fundamentais à 
operacionalidade de alguns procedimentos de autoproteção e à intervenção dos bombeiros, devem 
igualmente satisfazer as exigências específicas do referido regulamento.  
 
6.2. INSTALAÇÕES DE ENERGIA ELÉTRICA 
6.2.1. ISOLAMENTO DAS ZONAS TÉCNICAS  
Relativamente ao isolamento de locais afetos a serviços elétricos o RT-SCIE, [2] refere que “os 
transformadores de potência, os geradores, as baterias de acumuladores de capacidade superior a 1000 
VAh e as unidades de alimentação ininterrupta de energia elétrica cuja potência aparente seja superior 
a 40 KVA devem ser instalados em locais separados dos restantes espaços do edifício por elementos 
de construção que garantam as classes de resistência e de reação ao fogo previstas para os locais de 
risco C", [2]. 
Os transformadores de potência, bem como os grupos geradores podem ser instalados ao ar livre, 
desde que em espaços delimitados por barreiras físicas que inviabilizem a interferência ou entrada de 
pessoas, excluindo naturalmente o pessoal especializado. 
O acesso aos locais referidos deve ser: 
 Reservado a pessoal técnico especializado ligado à sua exploração e/ou manutenção; 
 Devidamente sinalizado. 
Analisando as plantas do projeto de arquitetura, pode-se verificar que a zona técnica localizada no piso 
0, deverá ser a zona do edifício onde potencialmente se irão localizar grande parte das instalações 
técnicas. Como já foi objeto de estudo neste projeto este compartimento foi classificado como local de 





risco “F”, pode-se afirmar que este compartimento cumpre as especificações regularmente exigidas 
relativamente ao isolamento. 
 
6.2.2. VENTILAÇÃO DAS ZONAS TÉCNICAS  
O RT-SCIE, [2] relativamente à ventilação das zonas técnicas refere-se que os locais afetos a serviços 
elétricos devem dispor de evacuação direta do ar para o exterior do edifício.  
Tendo em atenção o porte do edifício em estudo pode-se deduzir que a instalação de um gerador, para 
permitir uma fonte de energia ininterrupta terá certamente uma potência superior aos 40 KVA 
regulamentares, pelo que a sua ventilação terá que ser realizada diretamente para o exterior. 
 
6.2.3. FONTES CENTRAIS DE ENERGIA 
O hotel em estudo como já foi referido é classificado quanto ao risco como de terceira categoria, logo 
deve estar equipado com fontes centrais de energia de emergência que estejam dotadas de sistema de 
arranque automático num intervalo de tempo máximo de 15 segundos, caso se verifique uma falha de 
alimentação da rede pública ao edifício.  
As referidas fontes de centrais de energia de emergência devem possuir autonomia suficiente para 
assegurar o fornecimento de energia às instalações que alimentam, durante no mínimo um período de 
tempo igual ao exigido para a maior resistência ao fogo padrão dos elementos de construção do 
edifício, que como já foi objeto de estudo neste projeto é de 90 minutos, que desta forma se encontra 
acima dos 60 minutos mínimos regulamentares. 
Estas fontes podem alimentar instalações ou equipamentos não diretamente envolvidos no quadro da 
combate a incêndios, caso sejam reunidas determinadas condições, a enumerar: 
 O edifício disponha de mais de uma fonte central; 
 No caso de avaria de uma delas, as outras possuam potência suficiente para assegurar o 
fornecimento de energia às instalações SCI; 
 As instalações de SCI do hotel possam ser alimentadas indistintamente por qualquer das 
fontes; 
 No caso de avaria de uma das fontes não comprometa a operacionalidade das restantes. 
Se assim não for, as fontes centrais de energia de emergência apenas podem alimentar: 
 Iluminação de emergência e sinalização de segurança; 
 Controlo de fumo; 
 Retenção de portas resistentes ao fogo; 
 Obturação de outros vãos e condutas; 
 Pressurização de água para combate a incêndios; 
 Ventilação de locais afetos a serviços elétricos; 
 Sistemas de deteção e de alarme de incêndios, assim como, de gases combustíveis ou 
dispositivos independentes com a mesma finalidade.  
 Sistemas e meios de comunicação necessários à SCI; 
 Comandos e meios auxiliares de sistemas de extinção automática. 
Resta ainda referir que “ todos os dispositivos e equipamentos de segurança existentes no interior de 
edifícios que sejam alimentados por fontes centrais de energia, com exceção dos instalados em 
compartimentos técnicos que constituam compartimentos corta-fogo, devem garantir um código IP, 





por fabrico ou por instalação, não inferior a IP X5, para a proteção das equipas de intervenção no 
combate a um eventual incêndio recorrendo a água”, [2]. 
 
6.2.4. GRUPOS GERADORES ACIONADOS POR MOTORES DE COMBUSTÃO 
Assumindo o autor deste projeto que o grupo gerador a instalar no hotel em estudo é acionado através 
de motores de combustão, a evacuação dos gases de escape deve ser efetuada para o exterior como já 
foi referido anteriormente neste capítulo, por meio de condutas estanques, construídas com materiais 
da classe de reação ao fogo A1 e respeitando as condições estabelecidas no RT-SCIE, [2] para 
condutas de evacuação e aberturas de escape de efluentes de combustão. 
Caso os motores utilizem combustíveis líquidos com ponto de inflamação inferior a 55ºC, a 
quantidade máxima permitida no compartimento do gerador é de: 
 15 Litros caso a alimentação seja efetuado por gravidade; 
 50 Litros no caso de alimentação por bombagem a partir de reservatório não elevado, sendo 
que neste caso não é permitido o abastecimento dos reservatórios por meios mecânicos. 
Caso se verifique a situação de o ponto de inflamação do combustível líquido ser igual ou superior a 
55ºC, o seu armazenamento no compartimento do gerador só poderá ser efetuado através de 
reservatórios fixos e em quantidades inferiores a 500 litros.  
 
6.2.5. QUADROS ELÉTRICOS E CORTES DE EMERGÊNCIA 
A potência que deve ser estipulada em cada quadro elétrico deve ser a correspondente ao somatório 
das potências nominais dos aparelhos de proteção dos alimentadores que lhes possam fornecer 
simultaneamente energia. 
Na sequência da categoria de risco do hotel em estudo, o posto de segurança deve estar equipado com 
botoneiras de corte geral de energia elétrica da rede assim como de todas as fontes centrais de 
alimentação de emergência, sendo que estas devem ainda estar devidamente sinalizadas. 
Os quadros elétricos devem ser instalados à vista ou então em armários próprios sem qualquer outra 
utilização, sendo que em ambos os casos o acesso deve ser livre de obstáculos seja de que natureza for, 
permitindo desta forma a sua manobra, e estar devidamente sinalizados, quando a sua identificação 
não for fácil. 
Existindo quadros elétricos em locais de risco “D”, “E” ou “F”, ou em vias de evacuação, este devem 
possuir invólucros metálicos, caso a sua potência estipulada seja superiora 45 KVA e inferior a 
115KVA, exceto se tanto a aparelhagem como o invólucro, obedecerem ao ensaio do tipo 
incandescente de 750ºC/5s. Caso a potência estipulada seja superior a 115 KVA, os quadros devem 
para além do que já foi referido ser embebidos em alvenaria, dotados de portas da classe E 30, ou 
então estarem encerrados em armários garantindo a classe de resistência ao fogo equivalente. 
 
6.2.6. PROTEÇÃO DOS CIRCUITOS DAS INSTALAÇÕES DE SEGURANÇA  
Relativamente à proteção dos circuitos das instalações de segurança, pode-se referir que aos circuitos 
de alimentação das instalações já referidas no parágrafo 6.2.3, para além dos indispensáveis ao 
funcionamento de locais de risco “F”, devem ser completamente independentes de outros e protegidos 





de forma que qualquer rutura, sobreintensidade ou isolamento defeituoso num determinado circuito 
não perturbe os restantes. 
Os circuitos de alimentação de equipamento de pressurização de água para combate a incêndio e de 
ventiladores utilizados para o controlo de fumo devem ser dimensionados para as maiores sobrecargas 
que os motores possam, protegidos apenas contra curto-circuitos, suportar. 
Os circuitos elétricos ou de sinal das instalações de segurança, incluindo condutores, cabos, 
canalizações e aparelhagem de ligação, devem ser constituídos, ou protegidos, por elementos que 
assegurem, a sua integridade durante o tempo necessário à sua operacionalidade, tal como disposto no 
Quadro 6.1.  
Quadro 6.1 – Escalões de tempo mínimo para proteção de circuitos elétricos ou de sinal, numa UT de 3ª 
categoria de risco 
Situação com instalação de energia Escalão de tempo mínimo (minutos) 
Iluminação de emergência e sinalização de segurança 60 
Controlo de fumo 90 
Retenção de portas resistentes ao fogo 30 
Obturação de outros vãos e condutas 30 
Pressurização de água para combate a incêndios 90 
Ventilação de locais afetos a serviços elétricos 90 
Sistemas de deteção e de alarme de incêndios, assim 
como, de gases combustíveis ou dispositivos 
independentes com a mesma finalidade 
30 
Sistemas e meios de comunicação necessários à SCI 90 
Comandos e meios auxiliares de sistemas de extinção 
automática 
60 
Locais de risco “F” 90 
 
6.3. INSTALAÇÕES DE AQUECIMENTO 
Os aparelhos ou grupos de aparelhos de aquecimento ambiente, de água ou de outros termofluidos, 
que utilizem fluidos combustíveis, devem instalar-se em centrais térmicas, cujos elementos de 
construção devem garantir as classes de reação ao fogo, previstas para locais de risco “C”, constantes 
no Quadro 4.13. 
 
6.4. INSTALAÇÕES DE CONFEÇÃO E DE CONSERVAÇÃO DE ALIMENTOS 
6.4.1. INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE FRIO E DE CONFEÇÃO DE ALIMENTOS  
Relativamente aos aparelhos, ou grupos de aparelhos, destinados à confeção de alimentos com uma 
potência útil total superior a 20 KW devem ser instalados em cozinhas que satisfaçam as condições de 
isolamento e proteção de locais de risco “C”, demonstrados já no Quadro 4.2 deste trabalho.  





Pode-se referir que relativamente aos aparelhos de aquecimento autónomos de combustão, estes 
devem ser protegidos de forma a prevenir contactos acidentais e projeções de partículas 
incandescentes ou inflamáveis para o seu exterior. Os aparelhos autónomos utilizadores de 
combustíveis líquidos ou gasosos devem possuir um dispositivo de segurança de corte automático de 
fornecimento de combustível quando numa situação eventual se atingir a chama. 
Estes aparelhos devem ser fixados em elementos construídos com materiais da classe de reação ao 
fogo A1, e no caso de serem instalados em pavimentos, deve ser prevista uma faixa de segurança em 
seu redor, com 0,3 metros de largura mínima, ou então revestida com materiais da classe de reação ao 
fogo A1FL. 
No caso de não existir regulamentação específica aplicável estes aparelhos não devem estar 
localizados a menos de 0,5 metros de qualquer elemento de construção, decoração ou mobiliário, 
inflamável. No caso de estes serem protegidos eficazmente com material termicamente isolante da 
classe de reação ao fogo A1, a distância ao queimador reduz-se para 0,25 metros. 
 
6.5. ASCENSORES 
6.5.1. ISOLAMENTO DA CASA DAS MÁQUINAS 
As casas das máquinas de elevadores com carga nominal superior a 100 Kg, devem ser instaladas em 
locais próprios, reservados unicamente a pessoal especializado e devem ainda ser isoladas dos 
restantes espaços do edifício, excetuando a caixa do elevador ou bateria de elevadores, por elementos 
de construção que garantam a classe de resistência ao fogo padrão: 
 EI 60, para as paredes não resistentes; 
 REI 60, para os pavimentos e as paredes resistentes; 
 E 30 C, para as respetivas portas. 
  
















7. CONDIÇÕES DOS 





Dotar os edifícios com equipamentos e outros sistemas com função de assegurar um alto nível de 
segurança, deve ser uma preocupação essencial. A diminuição da probabilidade de ocorrência de um 
incendio é a consequência de tais equipamentos e sistemas. Desta forma é também garantido que são 
adotadas as ações mais adequadas a situações de risco, orientam corretamente as ações de combate a 
incêndio, facilitam a localização dos equipamentos de combate a incêndio e evidenciam os caminhos 
de evacuação. 
Neste Capítulo será analisada a sinalética no âmbito da segurança contra incêndio, bem como 
estudados os sistemas de deteção, alarme, alerta, assim como os dispositivos exigidos segundo a nova 
regulamentação para controlo de fumo.  
Na mesma linha de raciocínio o autor deste projeto irá proceder ao dimensionamento dos meios de 
primeira e de segunda intervenção tal como os sistemas fixos de extinção automática. 
Para concluir realizar-se-á uma referência ao posto de segurança para edifícios de terceira categoria de 
risco, bem como uma alusão às medidas de autoproteção.    
 
7.2. SINALIZAÇÃO 
7.2.1. SINALIZAÇÃO VISUAL EM PLACAS 
A informação essencial numa situação de perigo ou de prevenção relativamente a perigo, deve ser 
disponibilizada a todas as pessoas através de sinalização de emergência. Não deverão ser dispostas 
placas publicitárias ou não, nem outros objetos, que pela sua intensidade e forma, cores e dimensões, 
dentro do campo de visão das pessoas, possam ocultar os dispositivos de sinalização ou até mesmo 
confundir os utilizadores. 
A importância desta sinalização pode-se atestar pela importância que a nova regulamentação lhe 
oferece pois refere: “todos os edifícios ou recintos, com exceção dos espaços comuns da utilização-
tipo I da 1ª categoria e dos fogos de habitação situados em edifícios de qualquer categoria, devem 
dispor da sinalização adequada”, [2]. 





A sinalização traduz-se num meio bastante eficaz de comunicação em caso de incêndio, tanto a nível 
sonoro como visual, e essa informação visual deve ser realizada através de placas que indicam 
respetivamente proibição, perigo, emergência e meios de intervenção, consoante o seu formato e cor, 
devendo ser de material rígido fotoluminescente. As referidas placas devem ter áreas (A) não 
inferiores às determinadas em função da distância (d) a que devem ser vistas, com um mínimo de 6 
metros e um máximo de 50 metros, conforme a expressão A≥d2/2000, logo pode-se dizer que as placas 
devem ter uma área compreendida entre 0,018 m
2 e 1,25 m2. 
Relativamente à distribuição esta deve ser feita de forma a permitir a visibilidade a partir de qualquer 
ponto onde a informação que contém deva ser conhecida, podendo, para isso: 
 Ser paralela às paredes com informação numa só face; 
 Ser perpendicular às mesmas paredes, ou suspensas do teto, com informação em dupla face: 
 Fazer um ângulo de 45º com a parede, com informação nas duas faces exteriores. 
Caso as placas fiquem salientes relativamente aos elementos construtivos que as suportam, devem ser 
fixadas a uma altura compreendida entre os 2,1 e os 3 metros, exceto em espaços amplos mediante 
justificação fundamentada. 
No que à localização das placas diz respeito pode-se dizer que dentro dos locais de permanência deve 
ser claramente distinguível de qualquer ponto desse local cuja linha de observação relativamente à 
placa faça um ângulo superior a 45º com a parede onde se localiza o objeto, elemento ou equipamento 
sinalizado. A sinalização de indicação de evacuação e localização dos meios de intervenção, alarme e 
alerta, quando se encontra localizada em vias de evacuação, deve estar na perpendicular ao sentido de 
fuga nessas mesmas vias de evacuação, sendo que caso existam mudanças de direção a sinalização 
deve ser colocada de forma adequada ao sentido de fuga a tomar, de uma forma inequívoca. 
Sem prejuízo do que já foi referido relativamente aos locais de permanência, nestes mesmos locais e 
nas vias horizontais de evacuação a distância de colocação das placas deve variar entre os 6 e os 30 
metros. No entanto deve ser visível uma placa indicadora de saída ou de sentido de evacuação, pelo 
menos, a partir de qualquer ponto possivelmente ocupável.  
No que às vias verticais de evacuação diz respeito, devem ser montadas placas, pelo menos no patamar 
de acesso, indicando o número do andar ou a saída, se for esse o caso, e no patamar intermédio, 
indicando o sentido de evacuação. As placas devem ser colocadas a uma distância inferior a 2 metros 
em projeção horizontal relativamente a fontes luminosas existentes, mas não coladas sobre esses 
mesmos aparelhos de iluminação. No entanto é possível que a sinalização seja colocada diretamente 
sobre os difusores de uma ou duas fases, nas vias de evacuação. Pode-se analisar a representação da 
sinalização no hotel em estudo no Anexo A.2 (Caminhos de Evacuação, Sinalética, Deteção, Meios de 
Intervenção: 1ª Intervenção e 2ª Intervenção; sistema fixo de extinção automático). 
7.2.2. ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
No edifício em estudo para além de possuir iluminação normal, deve estar provido de um sistema de 
iluminação de emergência e caso seja necessário um sistema de iluminação de substituição. Quando se 
refere iluminação de emergência fala-se de iluminação de ambiente, destinada a iluminar os locais de 
permanência habitual de pessoas, evitando o pânico, e ainda iluminação de balizagem ou circulação, 
que tem o objetivo de facilitar a visibilidade no encaminhamento seguro das pessoas até uma zona de 
segurança e, ainda, possibilitar a execução das manobras respeitantes à segurança e à intervenção dos 
meios de socorro. Caso se opte pela instalação de um sistema de substituição, este deve ter uma fonte 
diferente do da emergência. 





Nas instalações de iluminação ambiente e de balizagem ou circulação, quando existam, lâmpadas de 
descarga, estas devem possuir tempos de arranque não superiores a: 
 Cinco segundos para atingir 50% da intensidade de iluminação: 
 Sessenta segundos para atingir 100% da intensidade da iluminação. 
Já relativamente à iluminação de balizagem ou circulação esta deve ter uma autonomia de 
funcionamento adequada ao tempo de evacuação dos espaços que serve, tendo no entanto o tempo 
mínimo de 15 minutos.  
Na iluminação de balizagem ou de circulação os dispositivos devem garantir 5 lux, medidos a 1 metro 
do pavimento ou obstáculo a identificar e ser colocados a menos de 2 metros em projeção horizontal: 
 Da interseção de corredores; 
 De mudança de direção de vias de comunicação; 
 De patamares de acesso e intermédios de vias verticais; 
 De botões de alarme; 
 De comandos de equipamentos de segurança; 
 De meios de primeira intervenção; 
 De saídas. 
A iluminação de ambiente deverá estar presente nos locais de risco “C”, “D” e “F”, nas zonas de 
vestiários e nos sanitários com área superior a 10 m




 Quarto P.M.C.; 
 Área técnica; 
 Posto de Segurança 
No caso em estudo relativamente às zonas de vestiários e sanitários as áreas são inferiores a 10 m
2 
logo não é necessário a existência de iluminação de ambiente. 
Relativamente à intensidade da iluminação ambiente deve-se dizer que esta deve garantir níveis de 
iluminação tão uniforme quanto possível, com um valor mínimo de 1 lux, medido no pavimento. 
 
7.3. DETEÇÃO, ALARME E ALERTA 
Deflagrado um incêndio, torna-se fundamental que os edifícios estejam dotados de instalações que em 
primeiro lugar permitam detetá-lo, e seguidamente alertar os seus ocupantes através de um sistema 
sonoro, bem como os bombeiros, e ainda acionar todos os sistemas e equipamentos de segurança. As 
instalações de deteção, alarme e alerta na sua versão mais completa são constituídas por: 
 Dispositivos de acionamento do alarme de operação manual, designados ‹‹botões de alarme››; 
 Dispositivos de atuação automática, designados ‹‹detetores de incêndio››; 
 Centrais e quadros de sinalização e comando; 
 Sinalizadores de alarme geral; 
 Difusores de alarme geral: 
 Equipamentos de transmissão automática do sinal ou mensagem de alerta; 
 Telefones para transmissão manual do alerta; 
 Dispositivos de comando de sistemas e equipamentos de segurança; 





 Fontes locais de energia de emergência. 
Segundo o regulamento, RT-SCIE, [2] conforme as utilizações tipo presentes adotar-se-á uma 
configuração adequada para as instalações de alarme, pelo que o edifício em estudo sendo de 
utilização exclusiva e se enquadra na UT tipo VII ‹‹hoteleiros e restauração››, deve ser dotado de 
instalações de alarme da configuração 3. 
A referida configuração de instalação de alarme, possui as seguintes componentes e funcionalidades: 
 Botões de acionamento de alarme 
 Detetores automáticos 
 Central de sinalização e comando (temporizações, alerta automático, comandos e fonte local 
de alimentação de emergência) 
 Proteção total 
 Difusão do alarme no interior 
 
Como não é possível verificar a existência dos elementos listados anteriormente, irá proceder-se a uma 
análise individual. 
Relativamente aos botões de acionamento de alarme, pode-se dizer que os dispositivos devem ser 
instalados nos caminhos horizontais de evacuação, sempre que possível junto das escadas dos pisos e a 
locais sujeitos a riscos especiais, a cerca de 1,5 metros do pavimento, devidamente sinalizados, não 
podendo ser ocultados por elementos decorativos ou outros de género idêntico, nem por portas, 
quando abertas. 
No que diz respeito aos detetores automáticos, “os dispositivos de deteção automática devem ser 
selecionados e colocados em função das características do espaço a proteger, do seu conteúdo e da 
atividade exercida, cobrindo convenientemente a área em causa”, [2]. 
Pode-se dizer que relativamente às centrais de sinalização e comando, que estas devem ser situadas em 
locais reservados ao pessoal afeto à segurança do edifício, nomeadamente no posto de segurança, 
quando existir, e assegurar: 
 A alimentação dos dispositivos de acionamento do alarme; 
 A alimentação dos difusores de alarme geral, no caso de estes não serem constituídos por 
unidades autónomas; 
 A sinalização de presença de energia de rede e de avaria da fonte de energia autónoma; 
 A sinalização sonora e ótica dos alarmes restritos e geral e do alerta; 
 A sinalização do estado de vigília das instalações; 
 A sinalização de avaria, teste ou desativação de circuitos dos dispositivos de acionamentos de 
alarme; 
 O comando de acionamento e de interrupção do alarme geral; 
 A temporização do sinal de alarme geral, quando exigido; 
 O comando dos sistemas e equipamentos de segurança do edifício, quando exigido; 
 O comando de acionamento do alerta. 
Regulamentarmente, “quando a central de sinalização e comando não puder ficar localizada junto do 
posto do vigilante responsável pela segurança, deve equipar-se o sistema com um quadro repetidor 
daquela unidade, instalado num local vigilado em permanência” , [2]. 
Relativamente aos difusores de alarme, devem ser instalados fora do alcance dos ocupantes e devem 
ser protegidos por elementos que os resguardem de danos acidentais caso se situem a uma altura não 





superior a 2,25 metros. O sinal emitido por estes não deve ser confundido com qualquer outro e 
audível em todos os locais do edifício. Resta ainda referir que no caso de difusores de alarme geral 
integrados em unidades autónomas, estas devem assegurar: a alimentação dos difusores em caso de 
falha no abastecimento de energia da rede e a interrupção do sinal de alarme de alarme geral, quer por 
meios manuais, quer por forma automática, após um tempo determinado. A informação gráfica 
relativa a este ponto pode ser analisada no Anexo A.2 (Caminhos de Evacuação, Sinalética, Deteção, 
Meios de Intervenção: 1ª Intervenção e 2ª Intervenção; sistema fixo de extinção automático). 
 
7.4. CONTROLO DE FUMO 
É de extrema importância o estudo do controlo de fumo. Segundo os critérios de segurança do 
regulamento, RT-SCIE, [2] “os edifícios devem ser dotados de meios que promovam a libertação para 
o exterior do fumo e dos gases tóxicos ou corrosivos, reduzindo a contaminação e a temperatura dos 
espaços e mantendo condições de visibilidade, nomeadamente nas vias de evacuação.”, [2]. 
O fumo criado por um incêndio deve ser devidamente controlado, existindo para tal dois processos 
diferentes: a desenfumagem pode ser passiva quando realizada por tiragem térmica natural, ou ativa, 
nos casos em que se utilizem meios mecânicos. 
As instalações de desenfumagem passiva compreendem aberturas para admissão de ar e aberturas para 
a libertação de fumo, ligadas ao exterior, quer seja feita de forma direta ou através de condutas. 
Nas instalações de desenfumagem ativa, o fumo é extraído através de meios mecânicos e a admissão 
de ar pode ser natural ou ser realizada por insuflação mecânica. As instalações de ventilação e de 
tratamento de ar dos edifícios podem ser parte integrante do controlo do fumo produzido no incêndio, 
desde que sejam satisfeitas exigências regulamentares.    
A razão pelo qual se coloca neste capítulo de equipamentos e sistemas de segurança recai exatamente 
pela eventual necessidade de virem a ser instalados meios mecânicos de controlo de fumo, que podem 
vir a ser alimentados pela fonte central de energia de emergência.  
Segundo o RT-SCIE, [2] o hotel em estudo deve ser dotado de instalações para controlo de fumo nas 
vias verticais de evacuação enclausuradas: V.V.E. 1.1 e V.V.E. 1.2, as vias horizontais de evacuação e 
a cozinha. 
 
7.4.1. VIAS VERTICAIS DE EVACUAÇÃO 
Relativamente aos métodos aplicáveis ao controlo de fumo nas vias verticais de evacuação pode-se 
dizer que “ o controlo de fumo nas vias verticais de evacuação, normalmente caixas de escadas, apenas 
pode ser realizado por desenfumagem passiva ou por sobrepressão relativamente aos espaços 
adjacentes.”, [2]. Logo é valido afirmar que não é permitida extração forçada de fumo em vias 
verticais de evacuação. 
Nas instalações de desenfumagem passiva, o arejamento deve ser assegurado por aberturas dispostas 
no topo e na base das referidas vias verticais. A abertura superior deve ser permanente, ou então estar 
equipada com um exutor de fumo, e ter uma área livre não inferior a 1 m
2
. O referido exutor pode 
permanecer normalmente fechado, devendo ser dotado de um dispositivo de comando manual de 
abertura, instalado no interior da escada ao nível do acesso. No mínimo, o somatório das áreas livres 
das aberturas inferiores deve ser igual à abertura superior. 





Nas instalações de desenfumagem passiva admite-se, que o arejamento possa ser assegurado 
exclusivamente por vãos dispostos em todos os patamares intermédios, cujas áreas úteis por patamar 
sejam superiores a 0.25 m
2
, sendo que estes vãos devem estar permanentemente abertos ou possuir 
abertura simultânea em caso de incêndio, de modo automático ou por comando do piso de acesso, 
devidamente sinalizado. 
No hotel em estudo, para a desenfumagem da V.V.E. 1.1 o autor deste projeto propõe um sistema de 
desenfumagem passivo. Analisando as plantas de arquitetura verifica-se que existe um acesso à 
cobertura com uma área de 1,4 m
2
, sendo que a solução que se propõe é elevar esse acesso de forma 
que as faces salientes e perpendiculares pelo exterior à cobertura garantam no mínimo 1 m
2
 de área 
livre sendo que estas faces devem ser constituídas por um sistema que permita a ventilação de um lado 
para o outro da instalação, como por exemplo grelhas de ventilação. Assim para a dimensão já 
referida, o acesso deverá estar no mínimo elevado 0,25 metros por forma a satisfazer a condição 
regulamentar.  
No que diz respeito à V.V.E. 1.2, mais precisamente na fachada orientada para a Av. Rodrigues de 
Freitas, analisando o projeto de arquitetura pode-se constatar existe uma abertura ao longo da mesma, 
pelo que o autor deste projeto propõe a utilização de o mesmo sistema proposto para a abertura 
superior de ventilação da V.V.E. 1.1, pelo que a ventilação será francamente garantida. Ver Figuras 
7.1, 7.2, 7.3 e 7.4. 
 
 
Fig. 7.1 – Pormenor em alçado do sistema em grelha orientado para a Av. Rodrigues de Freitas 
 
 
Fig. 7.2 – Pormenor em corte do sistema em grelha orientado para a Av. Rodrigues de Freitas 






Fig. 7.3 – Desenvolvimento na vertical do sistema em grelha orientado para a Av. Rodrigues de Freitas 
 
Fig. 7.4 – Exemplo: Sistema proposto para ventilação das V.V.E 
 
7.4.2. VIAS HORIZONTAIS DE EVACUAÇÃO 
No que aos métodos aplicáveis diz respeito, o controlo de fumo em vias horizontais de evacuação 
pode ser realizado por desenfumagem passiva, por desenfumagem ativa ou então por sobrepressão 
relativamente ao local sinistrado. 
No que a desenfumagem passiva diz respeito, as aberturas de ar e evacuação de fumo devem ser 
alternadamente distribuídas. Entre duas aberturas consecutivas de admissão e evacuação deve ser de 
10 metros nos percursos em linha reta e de 7 metros, a distância máxima, medida segundo o eixo da 
circulação. A saída de qualquer local de risco não situada entre uma abertura de admissão e outra de 
escape deve distar, no máximo, 5 metros desta última. As aberturas para admissão de ar não devem ser 
em número inferior às destinadas ao escape de fumo e qualquer destas últimas aberturas deve ter área 
livre mínima de 0,10 m
2
 por unidade de passagem de largura da via. No edifício em estudo realizou-se 





um projeto de desenfumagem das vias horizontais de evacuação passiva, como se pode constatar no 
Anexo A.2 (Caminhos de Evacuação, Sinalética, Deteção, Meios de Intervenção: 1ª Intervenção e 2ª 
Intervenção; sistema fixo de extinção automático).  
 
7.4.3. COZINHA 
Relativamente à cozinha pode-se dizer que a desenfumagem deve ser efetuada por sistemas de 
desenfumagem ativa, sendo que os seus fumos deverão ser emitidos para o exterior da mesma, através 
da fachada orientada para a Rua Duque de Loulé. No caso da cozinha do hotel em estudo e através da 
planta de arquitetura verifica-se que devido à localização do queimador, deve ser instalada uma 
“hotte” sobre a mesma. 
 
7.5. MEIOS DE INTERVENÇÃO 
Naturalmente todos os edifícios devem dispor no seu interior meios próprios de intervenção, que 
possibilitem uma atuação imediata sobre os focos de incêndio pelos próprios utilizadores do edifício e 
ainda facilitem aos bombeiros o lançamento rápido e eficaz das operações de socorro. 
Os referidos meios de intervenção a aplicar no interior de edifícios podem ser: 
 Extintores portáteis e móveis, redes de incêndio armadas e outros meios de primeira 
intervenção; 
 Redes secas ou húmidas para a segunda intervenção 
 
7.5.1. DIMENSIONAMENTO DOS MEIOS DE PRIMEIRA INTERVENÇÃO 
7.5.1.1. Extintores 
Os edifícios devem estar equipados com extintores devidamente dimensionados e devidamente 
distribuídos, ou seja, de maneira a que a distância a percorrer de qualquer saída de um local de risco 
para os caminhos de evacuação até ao extintor mais próximo não seja superior a 15 metros. 
Não existindo um outro critério, o RT-SCIE, [2] prevê que o dimensionamento dos extintores deve ser 
calculado à razão de: 
 18 Litros de agente extintor padrão por 500 m2 ou fração de área de pavimento do piso em que 
se situem; 
 Um por cada 200 m2 de pavimento do piso ou fração, com um mínimo de dois por piso. 
Para além de devidamente distribuídos os extintores, devem ainda ser convenientemente sinalizados 
sempre que necessário e instalados em locais visíveis, colocados em suportes próprios de maneira a 
que o manípulo não fique a uma altura superior a 1,2 metros medidos a partir do pavimento. 
Os extintores devem localizar-se preferencialmente nas comunicações horizontais e junto às suas 
saídas. 
Todos os locais de risco “C” e “F” devem ser dotados de extintores. É importante ainda referir que nos 
locais de risco “C”, mais precisamente na cozinha segundo a presente regulamentação deve ser dotada 
de manta ignífuga, que funcionam como complemento aos extintores. 
Nas centrais térmicas onde a potência útil seja superior a 70 KW devem ainda ser instalados, como 
meios adicionais de primeira intervenção: 





 Nos casos de combustível sólido ou líquido: um recipiente com 100 litros de areia e uma pá; 
extintores de eficácia mínima 34 B, à razão de dois por queimador, com um máximo exigível 
de quatro. 
 Nos casos de combustível gasoso, um extintor de pó químico ABC, de eficácia mínima 
5A/34B. 
Assim sendo, “o dimensionamento de extintores é feito, de um modo geral, em três passos: escolha do 
agente extintor, equivalência de produtos extintores e, por último, a determinação das quantidades 
necessárias. Pelas suas capacidades de extinção mais abrangentes, adotam-se, como agentes extintores, 
o pó químico seco (para incêndios do tipo A, B, C e em equipamentos elétricos) e o dióxido de 
carbono (para incêndios do tipo B, C e em equipamentos elétricos). Tomando como produto extintor 
padrão (p.e.p.) a água, para a determinação das equivalências, sabe-se que 1 kg de pó químico seco 
equivale a 2 litros de p.e.p. e, da mesma forma, a 1 Kg de CO2 (liquefeito) equivale a 1.34 l de p.e.p..”, 
[7] logo desta forma é possível dimensionar o número de extintores necessários por piso para o 
edifício em estudo. 
Quadro 7.1 – Dimensionamento de extintores 
Piso Área Útil Nº Extintores Necessários 
0 200,2 18 p.e.p → 9Kg de pó ABC: Extintor pó ABC 6Kg + Extintor pó CO2 5Kg 
1 211,8 18 p.e.p → 9Kg de pó ABC: Extintor pó ABC 6Kg + Extintor pó CO2 5Kg 
2 207,1 18 p.e.p → 9Kg de pó ABC: Extintor pó ABC 6Kg + Extintor pó ABC 3Kg 
3, 4, 5, 6, 7 207,1 18 p.e.p → 9Kg de pó ABC: Extintor pó ABC 6Kg + Extintor pó ABC 3Kg 
8 177,2 18 p.e.p → 9Kg de pó ABC: Extintor pó ABC 6Kg + Extintor pó ABC 3Kg 
 
Analisando o Quadro 7.1 pode-se verificar que no piso 0 e 1 existe um ligeiro sobredimensionamento 
relativamente aos 9 kg necessários, este facto deve-se ao facto de o autor deste projeto ter considerado 
importante a existência de extintores CO2, nos pisos onde existem locais de risco “C” e “F”. O facto 
do sobredimensionamento prende-se fundamentalmente com a limitada oferta de capacidade dos 
extintores CO2 a nível comercial.  
Para além do referido, terão de ser dotados de extintores os locais de risco “C” e “F”, sendo que no 
piso 0 são: depósito de resíduos sólidos urbanos, zona técnica e gabinete de apoio à receção/posto de 
Segurança, e no piso 1 são: cozinha, lavandaria e arrumos anexos a esta última. 
Relativamente à cozinha resta referir que deve ainda estar equipada com uma manta ignífuga, em 
complemento ao já referido extintor. 
Pode-se analisar a localização dos extintores no Anexo A.2 (Caminhos de Evacuação, Sinalética, 
Deteção, Meios de Intervenção: 1ª Intervenção e 2ª Intervenção; sistema fixo de extinção automático).  
 
7.5.1.2. Rede de incêndios armada tipo carretel 
Segundo o RT-SCIE, [2] os edifícios de UT VII e de terceira categoria de risco devem estar dotados 
de redes de incêndios armadas, guarnecidas com bocas-de-incêndio do tipo carretel, devidamente 
distribuídas e sinalizadas. 
As referidas bocas-de-incêndio devem-se dispor no edifícios de forma a que: 





 O comprimento das mangueiras utilizadas permita atingir, por agulheta, uma distância não 
superior a 5 metros de todos os pontos do espaço a proteger, no mínimo; 
 A distância entre as bocas não seja superior ao dobro do comprimento das mangueiras 
utilizadas; 
 Exista uma boca-de-incêndio nos caminhos horizontais de evacuação junto à saída para os 
caminhos verticais, a uma distância inferior a 3 metros do respetivo vão de transição. 
Para além do já referido os carretéis de incêndio ainda devem assegurar que: 
 O seu manípulo de manobra se situa a uma altura do pavimento não superior a 1,5 metros; 
 Os carretéis de tambor fixo são exclusivamente para instalação à face da parede e possuem 
guia de roletes omnidirecional; 
 Os carretéis encastrados, com ou sem armário, são do tipo de rodar ou de pivotar; 
 Os armários são sempre do tipo homologado em conjunto com o carretel e a respetiva porta, 
instalada à face da parede ou saliente desta, de modo a que possa rodar 170º na sua abertura. 
Relativamente à alimentação das redes de incêndio armadas do tipo carretel, em geral deve ser 
assegurada por canalizações independentes a partir do ramal de ligação do edifício à rede pública e 
ainda que as condições de pressão e de caudal devem ser asseguradas por depósito privativo associado 
a grupos sobrepressores.  
No hotel em estudo devido às dimensões comerciais das mangueiras dos carreteis, pode-se instalar 
apenas um carretel por piso, pois o autor deste projeto aconselha a instalação de carreteis com 
mangueiras com 25 metros de comprimento. 
A localização dos carretéis de incêndio pode ser analisada no Anexo A.2 (Caminhos de Evacuação, 
Sinalética, Deteção, Meios de Intervenção: 1ª Intervenção e 2ª Intervenção; sistema fixo de extinção 
automático).  
 
7.5.2. DIMENSIONAMENTO DOS MEIOS DE SEGUNDA INTERVENÇÃO 
Visto o hotel em estudo ser classificado quanto à categoria de risco como de 3ª categoria, este deve ser 
servido de uma rede húmida, que deve estar permanentemente em carga. Visto a rede pública nem 
sempre conseguir assegurar as condições mínimas de pressão e caudal, então a alimentação à rede 
húmida é feita através de um reservatório de acumulação alimentado pela rede pública em combinação 
com um sistema de bombagem pressostático. 
As redes húmidas, são normalmente alimentadas por bocas-de-incêndio armadas que são instaladas 
nos diversos pisos, e normalmente situadas nas caixas de escadas, ou no mínimo nos patamares de 
acesso das comunicações verticais. 
As colunas húmidas no hotel em estudo encontram-se localizadas no interior das caixas de escadas, 
V.V.E 1.2, onde ao nível do piso 0 o acesso aos bombeiros é bastante direto e facilitado pela entrada 
orientada para a fachada orientada para a Av. Rodrigues de Freitas, embora a via preferencial de 
acesso ao hotel seja a Rua Duque de Loulé. A localização da coluna húmida pode ser analisada no 
Anexo A.2 (Caminhos de Evacuação, Sinalética, Deteção, Meios de Intervenção: 1ª Intervenção e 2ª 
Intervenção; sistema fixo de extinção automático).  
 





7.6. SISTEMAS FIXOS DE EXTINÇÃO AUTOMÁTICA 
Os objetivos dos sistemas fixos de extinção automática de incêndio, na área por eles protegida, são a 
circunscrição e extinção de um incêndio através da descarga automática de um produto extintor, 
podendo adicionalmente efetuar a deteção e proteger as estruturas e o seu conteúdo.  
Como agentes extintores podem-se utilizar água, produtos espumíferos, pó químico, dióxido de 
carbono ou outros gases extintores, desde que adequados à classe de fogo a que se destinam e 
devidamente homologados. 
Relativamente aos agentes extintores gasosos ou outros, prejudiciais à saúde, estes devem ser 
utilizados somente em espaços confinados, de acesso vedado ao público, e a sua difusão deve ser 
antecedida de um sinal de alarme e de temporização para que desta forma seja possível a evacuação 
das pessoas eventualmente presentes. 
Deve-se ainda referir que os edifícios estando total ou parcialmente protegidos por um sistema 
automático de extinção, o alarme deste sistema devem ser associadas ao alarme do sistema automático 
de deteção de incêndios. 
Segundo o RT-SCIE, [2] o hotel em estudo deve possuir um sistema fixo de extinção automática, pois 
trata-se de um edifício de utilização exclusiva e se enquadra na UT tipo VII ‹‹hoteleiros e 
restauração››, da terceira categoria de risco. Visto isto sugere-se a instalação de aspersores 
normalmente designados por sprinklers em todos os locais do edifício. 
Relativamente ao dimensionamento dos sistemas fixos de extinção automática por água pode-se referir 
que devem, sem prejuízo de valores mais gravosos estabelecidos em legislação própria, cumprir os 
valores que se podem verificar no Quadro 7.2. 























VII 5 216 18 15 60 
 
No hotel em estudo foram consideradas as áreas de operação por piso e respetivo número de 
aspersores, como se pode verificar no Quadro 7.3. 
Quadro 7.3 – Relação de área de operação com o número de aspersores em funcionamento simultâneo por piso 
Piso Área de operação ‹‹m
2
›› 
Número de aspersores em 
funcionamento simultâneo 
0 162 18 
1 149 15 
2 158 16 
3 (Tipo) 158 16 
8 132 14 
 





A distribuição dos respetivos aspersores por piso pode ser analisada de maneira esquemática no Anexo 
A.2 (Caminhos de Evacuação, Sinalética, Deteção, Meios de Intervenção: 1ª Intervenção e 2ª 
Intervenção; sistema fixo de extinção automático).  
Resta fazer referência à capacidade do reservatório e a potência do grupo hidropressor que deverão ser 
calculadas tendo como base o caudal máximo exigível para a operação simultânea dos sistemas de 
extinção manuais e automáticos, durante o período de tempo adequado à categoria de risco da UT do 
edifício em estudo, ou seja, sendo o hotel da terceira categoria de risco o referido período de tempo é 
90 minutos. Quanto à sua localização o reservatório é enterrado. Quanto ao seu dimensionamento 
usou-se a seguinte fórmula de cálculo: C = (Q + QH + QS + QC) T 
Em que: 
C – Capacidade do depósito, em litros  
Q = Q1 (se apenas existirem redes de 1.ª intervenção) ou Q=Q2 (se também existirem redes de 2.ª 
intervenção)  
Q1 – Caudal de alimentação das redes de 1.ª intervenção, em litros/ minuto  
Q2 – Caudal de alimentação das redes de 2.ª intervenção, em litros/ minuto  
QH – Caudal de alimentação dos hidrantes, em litros/ minuto, se não forem alimentados pela rede 
pública  
QS – Caudal de alimentação das redes de sprinklers, em litros/ minuto  
QC – Caudal de alimentação das cortinas de água, em litros/minuto 
T – Tempo de autonomia do sistema, em minutos 
Como existe uma rede de 2ª intervenção no hotel em estudo Q=Q2= 960 l/min, e relativamente à rede 
de sprinklers sendo qs=5 l/min/m
2
 e As= 162 m
2
, então QS= 810 l/min. Concluindo a capacidade do 
depósito deverá ser no mínimo 159,4 m
3
. 
Analisando a planta de arquitetura do piso -1, pode-se verificar que a área em planta do reservatório é 
de 22,75 m
2
, pelo que para o reservatório cumprir a exigência mínima quanto à sua capacidade 
referida anteriormente deverá ter uma altura mínima de 7 metros. 
 
7.7. POSTO DE SEGURANÇA 
O hotel em estudo como já foi referido é de UT VII e de terceira categoria de risco, logo é exigido um 
posto de segurança “ destinado a centralizar toda a informação de segurança e meios principais de 
receção e difusão de alarmes e de transmissão do alerta, bem como coordenar os meios operacionais e 
logísticos em caso de emergência”, [2], sendo que este mesmo posto deve ser estabelecido na receção 
ou na portaria, desde que localizado junto a um acesso principal, sempre que possível em local com 
ingresso reservado e resguardado ou protegido do fogo. 
Devido à sua importância evidente este local deverá ser assumido como local de risco “F”, assumindo 
portanto todas as características dos locais identificados com esta categoria de risco. Deve existir 
comunicação oral entre o posto de segurança e todos os pisos, zonas de refúgio, casas de máquinas de 
elevadores, compartimentos de fontes centrais de alimentação de energia elétrica de emergência, 
central de bombagem para serviços de incêndios, ascensores e seu átrio de acesso no nível dos planos 
de referência e locais de risco “D” e “E” existentes, garantida através de meios distintos das redes 
telefónicas públicas.   





Bem como neste posto de segurança deve existir um chaveiro de segurança contendo as chaves de 
reserva para abertura de todos os acessos do espaço que serve, bem como dos seus compartimentos e 
acessos a instalações técnicas e de segurança, assim como deve também existir um exemplar do plano 
de prevenção e do plano de emergência interno. 
No edifício em estudo o posto de segurança será no gabinete de apoio à receção, localizado no piso 0. 
 
7.8. MEDIDAS DE AUTOPROTEÇÃO 
Todos os edifícios no decurso da exploração dos respetivos espaços devem ser dotados de medidas de 
organização e gestão da segurança, designadas por medidas de autoproteção. 
No que diz respeito à caracterização das medidas de autoproteção, o regulamento RT-SCIE, [2] nas 
suas condições gerais, determina as medidas de autoproteção a garantir para todas as utilizações tipo, 
no entanto, no caso da UT do hotel em estudo não existem disposições específicas, logo, para uma UT 
VII da terceira categoria de risco é primordial prever os seguintes requisitos: 
 Registo de segurança; 
 Plano de prevenção; 
 Plano de emergência interno; 
 Ação de sensibilização e formação em SCIE; 
 Simulacros. 
Existem outras instruções de segurança igualmente importantes. Independentemente da categoria de 
risco, para os ocupantes dos locais de risco “C”, “D”, “E” e “F” devem ser elaboradas e afixadas 
instruções de segurança especificamente lhes destinadas. As instruções de segurança referidas são: 
 Conter os procedimentos de prevenção e os procedimentos em caso de emergência aplicáveis 
ao espaço em questão: 
 Ser afixadas em locais visíveis, designadamente na face interior das portas de acesso aos 
locais a que se referem; 
 Nos locais de risco “D” e “E”, ser acompanhadas de uma planta de emergência simplificada, 
onde constem as vias de evacuação que servem esses locais, bem como os meios de alarme e 
os de primeira intervenção. 
Para a implementação disto é necessário uma determinada organização de segurança, para concretizar 
as medidas de autoproteção, o responsável pela segurança (RS) contra incêndio, que pode ser um 
pessoa individual ou coletiva que é proprietário ou de a entidade gestora, com a responsabilidade pela 
manutenção das condições de segurança contra incêndio, deve estabelecer cumprir as funções que lhe 
competem, numa situação de deflagração de incêndio, recorrendo a funcionários, trabalhadores ou 
mesmo a terceiros, no entanto segundo o RJ-SCIE, [1] o RS designa um delegado de segurança (DS) 
para executar as medidas de autoproteção necessárias de desenvolver. Esta esquipa de segurança 
segundo o RT-SCIE, [2] deve ser em número não inferior a cinco pessoas nas UT´s VII da terceira 
categoria de risco. 
 
7.8.1. REGISTOS DE SEGURANÇA 
O responsável de segurança (RS), deve conservar todos os registos de segurança, destinados à 
inscrição de ocorrências relevantes e à guarda de relatórios relacionados com a segurança contra 
incêndio, devendo possuir mais precisamente: 





 Os relatórios de vistoria e de inspeção ou fiscalização de condições de segurança realizadas 
por entidades externas, nomeadamente pelas autoridades competentes; 
 Informação sobre as anomalias observadas nas operações de verificação, conservação ou 
manutenção das instalações técnicas, dos sistemas e dos equipamentos de segurança, incluindo 
a sua descrição, impacte, datas da sua deteção e duração da respetiva reparação; 
 A relação de todas as ações de manutenção efetuadas em instalações técnicas, dos sistemas e 
equipamentos de segurança, com indicação do elemento intervencionado, tipo e motivo de 
ação efetuada, data e responsável; 
 A descrição sumária das modificações, alterações e trabalhos perigosos efetuados nos espaços 
nos espaços da utilização tipo, com indicação das datas de início e finalização; 
 Os relatórios de ocorrências, direta ou indiretamente relacionados com a segurança contra 
incêndio, tais como alarmes intempestivos ou falsos, princípios de incêndio ou atuação de 
equipas de intervenção da utilização-tipo; 
 Cópia dos relatórios de intervenção dos bombeiros, em incêndios ou outras emergências na 
entidade; 
 Relatórios sucintos das ações de formação e dos simulacros. 
 
7.8.2. PLANO DE PREVENÇÃO 
Como já foi dito posteriormente deve existir no posto de segurança um exemplar do plano de 
prevenção. 
O plano de prevenção quando exigido, deve ser constituído por informações relativas à: 
 Identificação da utilização-tipo; 
 Data da sua entrada em funcionamento; 
 Identificação do RS; 
 Identificação dos eventuais DS. 
E ainda por plantas, à escala de 1:100 ou 1:200 com representação inequívoca, recorrendo à 
simbologia constante das normas portuguesas, dos seguintes aspetos: 
 Classificação de risco e efetivo previsto para cada local, de acordo com o disposto no 
regulamento, RT-SCIE, [2]; 
 Vias horizontais e verticais de evacuação, incluindo os eventuais percursos em comunicações 
comuns; 
 Localização de todos os dispositivos e equipamentos ligados à segurança contra incêndios.  
Resta apenas referir que quer o plano de prevenção, quer os seus anexos devem ser atualizados sempre 
que as modificações ou até mesmo alterações efetuadas na UT o justifiquem e estão sujeitas a 
verificação durante as inspeções regulares e extraordinárias.  
 
7.8.3. PLANO DE EMERGÊNCIA INTERNO 
Em primeiro lugar deve-se referir que no posto de segurança de estar disponível um exemplar do plano 
de emergência interno. 
Os objetivos deste plano são sistematizar a evacuação enquadrada dos ocupantes da UT, que se 
encontrem em risco, assim como limitar a propagação e as consequências dos incêndios, recorrendo a 
meios próprios. 





 O plano de emergência interno é constituído por: 
 Definição da organização a adotar em caso de emergência; 
 Indicação das entidades interna e externas a contactar em caso de emergência; 
 Plano de atuação; 
 Plano de evacuação; 
 Anexo com as instruções de segurança; 
 Anexo com as plantas de emergência, podendo ser acompanhadas por esquemas de 
emergência. 
Uma informação que também é de extrema importância para a organização em caso de emergência, e a 
identificação dois delegados e agentes de segurança componentes das várias equipas de intervenção, 
respetivas missões e responsabilidades, a realizar em situações de pânico, decorrentes de uma 
emergência de incêndio. 
A organização do plano de atuação deve contemplar as operações a desencadear por delegados e 
agentes de segurança em caso de uma ocorrência perigosa e os procedimentos a observar, abrangendo: 
 Conhecimento prévio dos riscos presentes nos espaços afetos à UT, em particular nos locais 
de risco “C”, “D” e “F”; 
 Procedimentos a adotar em caso de deteção ou perceção de alarme de incêndio; 
 Planificação da difusão dos alarmes restritos e gerais e a transmissão do alerta; 
 Coordenação das operações previstas no plano de evacuação; 
 Ativação dos meios de primeira intervenção que sirvam os espaços da UT, apropriados a cada 
circunstância, incluindo as técnicas de utilização desses meios; 
 Execução da manobra dos dispositivos de segurança, designadamente de corte da alimentação 
de energia elétrica e de combustíveis, de fecho de portas resistentes ao fogo e das instalações 
de controlo de fumo; 
 Prestação de primeiros socorros; 
 Proteção de locais de risco e de pontos nevrálgicos da UT; 
 Acolhimento, informação, orientação e apoio dos bombeiros; 
 Reposição das condições de segurança após uma situação de emergência. 
  O plano de evacuação deve contemplar as instruções e procedimentos, a observar por todo o pessoal 
da UT, relativos à articulação das operações destinadas a garantir a evacuação ordenada, total ou 
parcial, dos espaços considerados em risco pelo RS e abranger: 
 Encaminhamento rápido e seguro dos ocupantes desses espaços para o exterior ou para uma 
zona segura, mediante referenciação de vias de evacuação, zonas de refúgio e pontos de 
encontro; 
 Auxilio a pessoas com capacidades limitadas ou em dificuldades, de forma a assegurar que 
ninguém fique bloqueado; 
 Confirmação da evacuação total dos espaços e garantia de que ninguém a eles regressa. 
As plantas de emergência a elaborar para cada piso da UT em edifícios devem ser afixadas em 
posições estratégicas junto aos acessos principais do piso a que se referem e devem ser afixadas ainda 
nos locais de risco “D” e “E” e nas zonas de refúgio. 
O plano de emergência interno deve ser atualizado sempre que as modificações ou alterações 
efetuadas na UT o justifiquem e estão sujeitos a verificação durante as inspeções regulares e 
extraordinárias.  





Devem ser disponibilizadas cópias das plantas de emergência ao corpo de bombeiros, sempre que 
solicitado. 
 
7.8.4. AÇÕES DE SENSIBILIDADE EM SCIE 
No que diz respeito a ações de sensibilidade em SCIE, devem possuir formação no domínio da SCI: 
 Os funcionários e colaboradores das entidades exploradoras dos espaços afetos à UT; 
 Todos os que exerçam atividades profissionais por períodos superiores a 30 dias por ano nos 
espaços afetos à UT; 
 Todos os elementos com atribuições previstas nas atividades de autoproteção. 
Estas ações de formação, genericamente, têm como finalidade sensibilizar para a segurança contra 
incêndio e na formação específica dos meios humanos que lidas com situações de maior risco de 
incêndio, tais como técnicos e outros operadores de máquinas, e ainda para elementos com funções 
mais específicas em caso de incêndio. 
 
7.8.4. SIMULACROS 
Dado que a UT do edifício em estudo, regulamentarmente deve possuir um plano de emergência 
interno, devem igualmente ser realizados exercícios com os objetivos de teste do referido plano e de 
treino dos ocupantes, visando essencialmente a criação de rotinas de comportamento e atuação, bem 
como ao aperfeiçoamento dos procedimentos em causa. O período máximo entre exercícios não 
deverá ser superior a um ano.  
Resta ainda referir que estes exercícios devem ser cuidadosamente planeados, executado e 
































Neste último Capítulo procura-se proceder a um resumo de todas as conclusões que foram encontradas 
ao longo de todo este projeto, através do estudo das imposições regulamentares da nova legislação a 
que o edifício foi sujeito. 
Trata-se da análise de um edifício já existente, ou seja, de uma reabilitação, pelo que é importante um 
estudo o mais detalhado possível das soluções regulamentarmente possíveis e eficazes que permitam 
diminuir de maneira bastante significativa o risco de ocorrência e propagação de um incêndio. 
Ao longo deste documento o autor do mesmo deparou-se por varias vezes com o problema da falta de 
dados, pelo que é importante salientar que quando se procede a um projeto de SCIE não se trata de um 
ato isolado de um técnico competente para o efeito, mas sim o combinar de conhecimentos de diversas 
áreas técnicas, sendo que o trabalho em equipa pluridisciplinar seria o desejável. É fundamental para o 
alcançar da segurança o articular de conhecimentos técnicos de diversas áreas existentes num edifício, 
como por exemplo o articular o projeto de arquitetura com as especialidades (exemplo: SCI, AVAC, 
eletricidade, sanitária, etc…), e estas entre si.  
O edifício em estudo é de utilização exclusiva que se enquadra na UT VII ‹‹hoteleiros e restauração››. 
Trata-se de um edifício de altura média, fator este que se salientou como condicionante para classificar 
o edifício como de terceira categoria quanto ao risco. O hotel tem capacidade para um efetivo total de 
198 pessoas. 
Relativamente às condições exteriores de segurança e acessibilidades pode-se dizer que o hotel tem 
uma excelente localização, pois quer a Av. Rodrigues de Freitas, quer a Rua Duque de Loulé cumprem 
todos os requisitos legais para constituírem uma via de acesso ao edifício em caso de incêndio, no 
entanto, definiu-se esta última como acesso preferencial. Relativamente à acessibilidade às fachadas o 
edifício é regulamentarmente bastante satisfatório. O mesmo já não se pode referir quanto às 
limitações à propagação do incêndio pelo exterior onde se verificou que, nas paredes exteriores 
tradicionais, a distância entre os vão localizados em pisos sucessivos da mesma prumada é inferior à 
mínima regulamentar, constituindo portanto uma não conformidade. 
No que diz respeito à classificação ao fogo dos materiais de construção do edifício, sublinha-se a 
importância do conhecimento de todas as características destes no que a sua reação ao fogo diz 
respeito pois estes podem contribuir de forma bastante significativa para a alimentação e a propagação 





de um incêndio, pelo que deve-se proceder à sua análise de forma minuciosa e cuidada. O autor deste 
projeto não tendo acesso ao mapa de acabamentos da intervenção a realizar no edifício, procedeu à 
indicação dos requisitos mínimos regulamentares que os materiais devem obedecer em: vias 
horizontais de evacuação, vias de evacuação verticais, locais de risco “A”, ”C”, ”D”, “E” e “F”; outras 
comunicações verticais; tetos falsos e mobiliário fixo em locais de risco ”D”. 
O estudo das condições gerais de evacuação do edifício constitui um ponto importante deste 
documento, pois procurou-se criar caminhos de fuga para que não se verifiquem ambiguidade na fuga 
dos utilizadores do equipamento, tendo presente que estes caminhos devem ser claros para os mesmos 
em caso de emergência. Sobre esta temática foi já efetuada uma análise dos resultados do estudo 
desenvolvido neste documento, no subcapítulo 5.5, onde se analisam as inconformidades 
regulamentares verificadas em pontos onde se salientam: a largura das saídas de locais de risco “A”; a 
largura das vias horizontais de evacuação; a distância a percorrer até atingir as vias verticais de 
evacuação e a largura das vias verticais de evacuação. Visto isto deve ser revisto o projeto de forma a 
corrigir as inconformidades verificadas, o que não se adivinha uma impossibilidade. 
A escassez de informação foi por demais latente no que às condições das instalações técnicas diz 
respeito. Uma vez mais o autor deste documento procedeu à indicação dos requisitos mínimos 
regulamentares em pontos como: Isolamento das zonas técnicas (Instalações de energia elétrica); 
ventilação das zonas técnicas; fontes centrais de energia; grupos geradores acionados por motores de 
combustão; quadros elétricos e cortes de emergência; proteção dos circuitos das instalações de 
segurança; instalações de aquecimento; instalação de aparelhos de frio e de confeção de alimentos e 
isolamento da casa das máquinas (ascensores). Chama-se a atenção que as exigências regulamentares 
destas mesmas instalações técnicas devem ser escrupulosamente cumpridas, todos os temas 
relacionados com esta temática devem ser tratados com o máximo de cuidado e de maneira rigorosa 
pois é conhecido o papel destas instalações no deflagrar de incêndios em edifícios ao longo dos anos. 
Alvo de estudo neste documento foram igualmente as condições dos equipamentos e sistemas de 
segurança, que são fator fundamental na diminuição do risco de ocorrência de incêndio. Neste 
documento foi projetado um sistema de sinalização e de iluminação de emergência para que fossem 
cumpridas as exigências regulamentares nesta matéria. Foram da mesma maneira previstos 
dispositivos de deteção e de alarme no edifício para que, quando se deflagre o incêndio, este seja 
imediatamente detetado. Já relativamente ao controle de fumo o autor deste projeto procurou uma 
solução para que o edifício beneficiasse de uma ventilação passiva sempre que possível. Foram 
encontradas soluções de ventilação passiva para as vias horizontais e verticais de evacuação que 
cumprem as exigências mínimas da atual regulamentação em vigor. Está previsto que na cozinha deve 
ser projetado um sistema de desenfumagem ativo que extraia os fumos da mesma diretamente para o 
exterior. 
Neste documento foram estudados também os meios de intervenção sempre fundamentais no combate 
ao incêndio. Foram alvo de estudo específico, meios de primeira e segunda intervenção assim como os 
sistemas fixos de extinção automática. Como consequência deste estudo pode-se constatar neste 
documento que foram previstos e dimensionados para este edifício extintores em número e capacidade 
suficiente para o cumprimento da legislação em vigor. Ainda analisando os meios de primeira 
intervenção foram projetados carreteis de incêndio, um por cada piso, respondendo desta forma às 
exigências regulamentares. No que diz respeito aos meios de segunda intervenção foi projetada uma 
coluna húmida localizada na caixa de escadas. Relativamente ao sistema fixo de extinção automático 
foi projetado uma rede de “sprinklers” em todos os pisos, que devido à baixa área de operação o 
número de aspersores com funcionamento simultâneo é igualmente baixo. 





Assim sendo, e concluindo, com a execução deste documento, e com os dados disponíveis, foram 
detetadas várias não conformidades com a atual legislação em vigor, pelo que se aconselha à revisão 
do projeto de arquitetura de forma a colmatar essas mesmas não conformidades. Sendo este um 
trabalho puramente académico deveria, para ter uma tradução real, ser complementada por projetos da 
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